
RESUMO Este artigo pretende
apontar e analisar os objetivos,
critérios, escolha de setores
prioritários e contrapartidas
necessários para a implementação de
uma moderna política industrial no
Brasil. Além de resgatar uma
discussão que nunca perdeu o caráter
de controvérsia desde a publicação de
A riqueza das nações, de Adam
Smith, ele pretende contribuir, no
final das contas, com sugestões
práticas, que vão desde a discussão
dos critérios gerais para a adoção de
políticas setoriais até a recomendação
dos segmentos e cadeias produtivas
que deveriam ser fixados como
prioritários, tendo em vista aspectos
teóricos e empíricos.

ABSTRACT This paper aims at
analyzing the objectives, criteria,
choice of sectoral priorities and
counterparties, which are relevant for
the implementation of a modern
industrial policy in Brazil. The paper
intends not only to recover a
controversial theme in economic
policy since Adam Smith’s The
Wealth of Nations, but also to
contribute with practical suggestions
for the new Brazilian industrial
policy, especially the
recommendations of what sectors or
productive chains should be selected
for competitive import substitution
and export promotion, given
theoretical and empirical arguments.

* Economista da Área de Planejamento do BNDES. Este artigo é uma versão resumida do Texto para
Discussão 101, publicado pelo BNDES em setembro de 2003. A versão final foi beneficiada pelos
comentários de Pierre Salama, Luis Carlos Delorme Prado, Fabio Giambiagi, Honório Kume, Sônia
Lebre Café, Sander Magalhães Lacerda, Eriksom Teixeira Lima e Sheila Najberg. Os erros remanes-
centes são de responsabilidade exclusiva do autor (e-mail: algn@bndes.gov.br).

ANDRÉ NASSIF*

ANDRÉ NASSIF

REVISTA DO BNDES, RIO DE JANEIRO, V. 10, N. 20, P. 79-120, DEZ. 2003



1. Introdução

ais de uma década após a implementação e consolidação do processo
de liberalização comercial no Brasil, restam poucas dúvidas com

relação a alguns de seus benefícios: foi importante para ajudar a reverter o
declínio da produtividade do trabalho que se vinha constatando desde
meados da década de 1980; contribuiu para modernizar o parque industrial,
mediante a adoção de novas técnicas produtivas ou de gestão empresarial,
bem como maior racionalização das plantas industriais preexistentes via
combinação mais eficiente de fatores e insumos envolvidos; e impôs forte
disciplina aos grupos empresariais na prática de mark-ups exageradamente
elevados,1 em vista de maior exposição à concorrência externa.

No entanto, diversos indicadores sobre a estrutura de comércio exterior
brasileira mostram que os resultados da liberalização comercial ficaram
bastante aquém do desejado, contrariando, em alguns casos, predições
consagradas pela teoria de comércio internacional. Apenas para citar alguns
desses indicadores, os setores que obtiveram maiores ganhos de eficiência
técnica na indústria de transformação experimentaram, na média, perda de
participação no total exportado entre 1989 e 2001 e incremento pouco
expressivo no coeficiente exportado (exportação sobre a produção) entre
1989 e 1998, indicando fraca orientação externa ao longo desse período. Já
os indicadores de eficiência dinâmica revelam que, passada mais de uma
década do início do processo de liberalização comercial, à exceção do setor
“outros veículos” – no qual se inclui o segmento aeronáutico –, a estrutura
produtiva brasileira não incorporou vantagens comparativas em qualquer
outra indústria considerada dinâmica com respeito à capacidade de poten-
cializar o ritmo de crescimento da economia numa perspectiva de longo
prazo, replicando, ademais, um padrão de especialização internacional que
praticamente exclui os setores em que a demanda mundial tem mostrado
tendência de maior crescimento desde meados da década de 1980.

Assim sendo, não bastassem as justificativas teoricamente defensáveis para
a adoção de políticas industriais ativas em prol do desenvolvimento econô-
mico, a experiência brasileira recente revela que dificilmente a estabilidade
macroeconômica, de um lado, ou mesmo a adoção de políticas industriais
horizontais ou localizadas em um ou outro setor, sem que os objetivos desse
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conjunto de políticas econômicas sejam bem definidos e sujeitos à coorde-
nação institucional, de outro lado, são condições suficientes para promover
a mudança estrutural da economia e do padrão exportador do país em termos
dinâmicos.

Neste artigo pretende-se apontar e analisar os objetivos, critérios, escolha
de setores prioritários e contrapartidas necessários para a implementação de
uma moderna política industrial no Brasil.2 Além de resgatar uma discussão
que nunca perdeu o caráter de controvérsia desde a publicação de A riqueza
das nações [ver Smith (1776)], pretende-se contribuir, no final das contas,
com sugestões práticas, que vão desde a discussão dos critérios gerais para
a adoção de políticas setoriais até a recomendação dos segmentos e cadeias
produtivas que deveriam ser fixados como prioritários, tendo em vista
aspectos teóricos e empíricos.3

O artigo contém mais cinco seções, além desta Introdução: a Seção 2 con-
fronta, de forma bastante resumida, as duas linhas de argumentação relativas
à implementação de políticas industriais (falhas de mercado e abordagem
schumpeteriana de capacitações) com os objetivos alinhados em um docu-
mento oficial elaborado e divulgado no final do primeiro semestre de 2003
por um conjunto de instituições governamentais [ver MDIC/MFAZ/MPLAN
et alii (2003)]; a Seção 3 procura elucidar os critérios por meio dos quais
deveriam se nortear o desenho e a implementação das políticas industriais,
quer de cunho horizontal, quer de cunho vertical, nesse último caso apontan-
do (e justificando analítica e empiricamente) os segmentos ou cadeias
produtivas que deveriam figurar como prioritários; a Seção 4 sugere os
instrumentos e mecanismos de política industrial propriamente ditos, in-
cluindo os da política de comércio exterior e o papel a ser desempenhado
pelo BNDES, enquanto instituição governamental direta e indiretamente
ligada ao tema, para viabilizar a consecução dos objetivos propostos; a
Seção 5 faz algumas recomendações concernentes às exigências e contra-
partidas que devem ser previamente estabelecidas para as empresas a serem
contempladas temporariamente com benefícios públicos, sejam estes de
natureza aduaneira, fiscal ou de crédito; e a Seção 6 apresenta uma breve
nota conclusiva.
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2 O artigo complementa trabalhos anteriores do autor [ver Nassif (2000 e 2002)], os quais se
restringiam aos argumentos eminentemente teóricos para a adoção de políticas industriais setoriais
nas economias em desenvolvimento contemporâneas, enquanto o presente texto procura contribuir
para a sugestão de medidas práticas relacionadas ao mesmo tema.

3 Por se tratar de tema extremamente controverso, as idéias aqui expostas não refletem neces-
sariamente as posições oficiais do governo brasileiro, nem do BNDES, em particular.



2. Os Objetivos da Nova Política Industrial à luz
2. das Prioridades Contidas no Documento
2. “Roteiro para Agenda de Desenvolvimento”

No final do primeiro semestre de 2003, o governo federal divulgou um
documento contendo os principais pontos da nova política industrial e de
comércio exterior, preparado conjuntamente pelos principais ministérios e
órgãos encarregados da elaboração e execução das diretrizes econômicas,
incluindo o BNDES [ver MDIC/MFAZ/MPLAN et alii (2003)]. Tendo em
vista a trajetória da economia brasileira nos últimos 20 anos, caracterizada
por estagnação econômica, inflação crônica (pelo menos até meados da
década de 1990) e performance insatisfatória de inserção no comércio
global, o documento fixa os dois objetivos prioritários da nova política
econômica: crescimento econômico sustentável com melhora dos indicado-
res de inserção social – o que implica, entre outros condicionantes, o controle
permanente da inflação – e incremento do volume do comércio exterior.

Ao mesmo tempo, o documento estabelece três prioridades para as políticas
públicas que venham a ser implementadas no Brasil nos próximos anos: a)
melhora e expansão do sistema de infra-estrutura; b) incremento da eficiên-
cia produtiva da economia, notadamente dos setores produtores de bens
tradeables; e c) aumento da capacidade de inovação das empresas, com
maior incremento das exportações.

Em princípio, é possível enquadrar pelo menos uma dessas prioridades em
cada um dos dois blocos de justificativas teóricas mais amplamente aceitas
(ainda que não necessariamente convergentes quanto ao teor das políticas
sugeridas) para a implementação de políticas industriais por parte do poder
público: o primeiro bloco, relacionado à corrente hegemônica de cunho
neoclássico, diz respeito ao argumento das falhas de mercado (market
failures) e tende a restringir as sugestões de políticas industriais aos ins-
trumentos de caráter predominantemente horizontal; o segundo bloco, mais
ligado à corrente neo-schumpeteriana – ou a autores que, mesmo que filiados
à abordagem de equilíbrio geral, são fortemente influenciados pela visão
original de Schumpeter acerca do papel das inovações e do progresso
tecnológico como o motor principal do processo de desenvolvimento eco-
nômico e social –, defende a combinação de instrumentos de políticas
industriais horizontais com mecanismos seletivos que privilegiem sobretu-
do os setores com maior potencial de absorção, criação e, principalmente,
difusão de inovações tecnológicas para o mais amplo espectro possível,
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preferencialmente para a economia como um todo. Em linhas gerais, en-
quanto a primeira abordagem ampara a intervenção do poder público
somente naqueles casos em que a mão invisível falha como mecanismo
propiciador da otimização dos níveis de eficiência alocativa e produtiva em
termos estáticos, a segunda questiona a possibilidade de que políticas
incondicionais de laissez-faire e de livre-comércio assegurem a competiti-
vidade da economia em termos dinâmicos.4 Nesse caso, o papel do poder
público, antes que substituir, consiste em complementar o mercado no
processo de coordenação da alocação de recursos, visando assegurar a
eficiência da economia não somente em termos estáticos, mas também
dinâmicos [ver Dosi, Pavitt e Soete (1990)].

3. Critérios de uma Política Industrial Moderna
3. para o Brasil

Em artigo anterior [ver Nassif (2002)], procedeu-se a uma análise detalhada
das justificativas teóricas para a retomada de uma política industrial mais
comprometida com as questões concernentes ao desenvolvimento econômi-
co e social.5 Além disso, os indicadores contidos em Nassif (2003a, Cap. V)
– notadamente os de comércio exterior – sugerem que, a despeito dos
benefícios estáticos proporcionados pela liberalização comercial – mormen-
te a melhora dos níveis de eficiência técnica –, o Brasil não foi bem-sucedido
em modificar seu padrão de especialização internacional em direção às
indústrias de maior dinamismo competitivo nos mercados internacionais
numa perspectiva de longo prazo. Nesse caso, a principal justificativa para
a implementação de uma nova política industrial passa a ser a necessidade
de remodelagem da estrutura produtiva brasileira, por meio de mecanismos
que não apenas estimulem a agregação de valor aos bens e serviços produ-
zidos e de que o país já desfrute de vantagens comparativas estáticas,6 como
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4 Uma análise mais detalhada dessas duas abordagens pode ser encontrada em Nassif (2003b).
5 Evidentemente, seria exagerado afirmar que medidas de política industrial tenham sido totalmente

inexistentes no Brasil ao longo da década de 1990. O problema é que os mecanismos adotados para
certas indústrias, como, por exemplo, o apoio estratégico à posição competitiva da Embraer ou
mesmo a reformulação da Lei de Informática, representaram medidas pontuais de política econô-
mica de longo prazo, de tal modo que, de uma forma ou de outra, o Brasil perdeu, ao longo da
década passada, uma visão mais integrada do desenvolvimento econômico.

6 A idéia de utilizar a agregação de valor como critério de política industrial deve ser vista com
cautela, pois, lembrando a crítica de Krugman (1988 e 1994), muitas indústrias com elevado valor
adicionado (por exemplo, as de fumo e de cimento) não são se enquadram em qualquer argumento
para políticas setoriais. Aqui, estamos nos referindo à agregação de valor em setores tradeables,
como forma de viabilizar a criação de preços-prêmio pelas empresas exportadoras, atenuando ou
eliminando, com isso, as características de commodity de boa parte dos bens exportados pelo Brasil
[ver Castro (2003)].



também induzam a maior capacitação tecnológica dos setores mais dinâmi-
cos nos mercados internacionais.

A dificuldade é passar da teoria e das evidências empíricas que plenamente
justificam a necessidade de políticas industriais para a sua implementação
efetiva. Conforme fartamente documentado na literatura teórica sobre polí-
tica industrial e de acordo com a experiência brasileira pregressa, os riscos
de malogro na execução dos mecanismos de política existem sobretudo se
não houver critérios, estabelecidos antes e durante a fase de consecução,
concernentes à seleção das prioridades setoriais, ao tempo de duração dos
incentivos concedidos (quando for o caso), à coordenação institucional entre
órgãos governamentais e agentes privados, à cobrança de desempenho, entre
outros. A escolha desses critérios constitui o objeto principal desta seção.

Critérios Referentes aos Condicionantes Gerais

A concepção e a adoção de qualquer conjunto de instrumentos de política
industrial requerem, antes de tudo, respeito às peculiaridades de seu tempo
histórico [ver Gerschenkron (1962)]. Isso significa que estratégias válidas
na primeira metade do século XX deixaram de ter valor no período de 35
anos que se seguiu à Segunda Guerra Mundial, assim como as profundas
mudanças econômicas e institucionais ocorridas na economia mundial, após
o primeiro choque do petróleo (1973), tornaram inócuos diversos ins-
trumentos de política industrial e de comércio exterior aplicados anterior-
mente. Qualquer que seja o formato e os instrumentos de políticas industriais
que venham a ser implementados, deverão ser respeitados, pelo menos, três
parâmetros, até certo ponto, irrevogáveis:

• Mudança de paradigma tecnológico – A hegemonia das tecnologias de
informação e sua difusão para praticamente a totalidade do sistema
produtivo reduziram sobremaneira a velocidade e os custos de transmis-
são do conhecimento na economia global [ver Freeman e Perez (1988)].
Ao mesmo tempo, a liberalização econômica mundial (para o que nos
interessa, sobretudo a liberalização comercial) acirrou de tal forma a
concorrência internacional – notadamente entre empresas multinacio-
nais, que são as responsáveis pela maior parte da produção manufatureira
e pelos fluxos de comércio – que alguns instrumentos utilizados no
passado tornaram-se inoperantes para estimular a capacitação e a com-
petitividade, mormente os referentes à proteção pela via da política
comercial (tarifas e cotas) e à tentativa de forte integração para trás no
âmbito do mercado interno. Isso significa que políticas substitutivas de
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importações, mesmo que “competitivas”, ainda continuam sendo defen-
sáveis, mas podem ser contraproducentes se impuserem pesadas res-
trições ao comércio intra-industrial (em muitos casos, intrafirma) por
parte das filiais de multinacionais. No entanto, paradoxalmente, como o
processo de “globalização” recente tende a aumentar os gaps tecnológi-
cos e de renda real per capita entre países desenvolvidos e em desenvol-
vimento, políticas industriais se fazem necessárias (até certo ponto, mais
ainda que no passado), porque dificilmente políticas de laissez-faire e de
adesão incondicional a regimes extremos de livre-comércio seriam mais
eficazes para atenuar as referidas assimetrias.

• Predominância dos fluxos intra-industriais (e intrafirma) no comércio
internacional de produtos manufaturados e relevância dos investimentos
externos diretos – Se o risco de opção por estratégias de investimento
(sobretudo em setores de alta tecnologia) impulsionado predominante-
mente por empresas locais não fosse tão elevado como no passado,
evidentemente seria essa a melhor alternativa para o Brasil numa pers-
pectiva de longo prazo. Entretanto, essa opção não é mais viável (pelo
menos quando se ponderam os riscos e custos envolvidos), dados o
elevado grau de internacionalização da economia brasileira nesses setores
e as evidências descritas no item anterior. Além disso, em virtude da
intensa mobilidade dos fluxos internacionais de bens, serviços e fatores
produtivos (exceto trabalho), capitaneados pelas empresas multinacio-
nais, o papel do investimento externo direto (IED) já é e tende a ser ainda
mais relevante para as estratégias de inserção global do que no passado.
Isso significa que a opção de menor risco relativo para o Brasil é propiciar
um ambiente propício à atração de investimentos externos, preferencial-
mente nos setores produtores de bens comercializáveis (tradeables) e de
maior intensidade tecnológica. Além disso, como há evidências de forte
acirramento da competição entre países em desenvolvimento pela atração
de IED, dada a intensificação dos incentivos fiscais e de crédito para esse
fim [ver IDC (2000)], a consecução de um ambiente micro e macroeco-
nômico é condição necessária, mas não suficiente, para aumentar os
influxos de investimento externo em setores mais intensivos em tecnolo-
gia. Essas indústrias são as que trazem os maiores benefícios econômicos
a longo prazo, mas também as que incorporam os maiores riscos para os
países em desenvolvimento, seja devido à forte concorrência global, seja
porque a constituição e a preservação de sua competitividade dependem
de uma variedade de fatores complementares, tais como os gastos eleva-
dos em infra-estrutura física, de ciência e tecnologia e educacional.

• Acordos multilaterais e regionais de que o país é signatário – Como é
sobejamente conhecido, é raro encontrar experiências bem-sucedidas de
desenvolvimento em que os governos tenham prescindido da adoção de
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políticas seletivas de promoção industrial, tais como a própria escolha
dos setores prioritários, os instrumentos da política comercial e a conces-
são de subsídios e outros incentivos. No entanto, desde meados da década
de 1990, com as novas regras da Organização Mundial do Comércio
(OMC) para intercâmbio de bens, serviços, investimentos e propriedade
intelectual, o escopo para a utilização dos instrumentos clássicos para
proteção de indústrias nascentes ou estratégicas para o desenvolvimento
econômico vem ficando cada vez mais estreito. Isso implica que os
mecanismos de política industrial deverão levar em conta esse tipo de
restrição institucional. Embora a variedade de instrumentos permitidos
seja bem menor do que no passado – e, dependendo da capacidade de
barganha dos países desenvolvidos para conseguir impedir que os países
em desenvolvimento “subam a escada”7 nas novas Rodadas de Negocia-
ção, é possível que seja menor ainda no futuro –, o fato é que ainda há
um conjunto de instrumentos permitidos pela nova ordem mundial, sendo
os mais importantes os subsídios ao investimento e à P&D. Até porque é
forçoso reconhecer que o Brasil não utilizou da forma mais eficiente
possível, ao longo da década de 1990, nem esses mecanismos não-acio-
náveis nem os dispositivos antidumping, as medidas compensatórias pelo
abuso de subsídios por parte de parceiros na OMC e, principalmente, as
salvaguardas comerciais. Em suma, se é importante a prudência para não
violar os dispositivos multilaterais ou regionais firmados pelo país,
muitas vezes é possível, com inteligência, ir além das entrelinhas dos
direitos e deveres constantes nas cláusulas e artigos desses acordos.8

Critérios de Política Industrial Propriamente Ditos

Os argumentos em defesa de uma nova política industrial no Brasil estão
relacionados tanto a objetivos de curto prazo quanto de longo prazo. Os
critérios de política devem estar voltados para alcançar dois objetivos
fundamentais:
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evidência de que o governo britânico, depois de haver “subido a escada” em busca do desenvolvi-
mento econômico, utilizando praticamente todos os instrumentos de proteção contra a concorrência
estrangeira, passou a difundir para o resto do mundo (“chutando a escada”) o ideário teórico e
normativo que assegurava os benefícios decorrentes da adesão incondicional ao livre-comércio.
Em livro recente, Chang (2002) indaga se as limitações crescentes ao uso de mecanismos em prol
do desenvolvimento econômico, por parte das regras ou programas de instituições como a OMC,
o FMI e o Banco Mundial, não seriam a transposição para o século XXI das mesmas recomendações
que haviam sido erigidas pelo Reino Unido no século XIX.

8 Como lembrou o embaixador Rubens Barbosa, como comentarista em uma das exposições dos
seminários “Desenvolvimento em Debate”, realizado no BNDES em 2002, muitos países conseguem
driblar com certa eficácia as regras do jogo multilateral, enquanto no Brasil parece haver uma
obsessão em cumpri-las ipsis litteris. Ver sistematização do debate em Villela (2002, especialmente
p. 78).



• eliminação das restrições externas ao crescimento da economia; e

• aumento da eficiência econômica, em perspectiva estática (aumento da
produtividade e redução de custos) e dinâmica (absorção, criação e
difusão de tecnologias, bem como mudança quantitativa e qualitativa do
padrão exportador do país).

Embora parte desses objetivos possam ser alcançados a curto prazo (como,
por exemplo, a suavização das atuais restrições externas ao crescimento
mediante o aumento do volume de exportações de bens em que o Brasil já
detenha vantagem comparativa, induzido pelos incentivos cambiais e pela
virtual reforma do sistema tributário), a maioria deles só pode ser alcançada
a médio e longo prazos (como a eliminação das causas estruturais da
restrição externa ao crescimento e o incremento da eficiência em termos di-
nâmicos).9 De todo modo, os objetivos envolvem tanto a adoção de políticas
de alcance horizontal quanto a implementação de políticas setoriais.

Políticas Horizontais

As políticas horizontais dizem respeito a todos os elementos que contribuem
para a criação e a manutenção da competitividade da economia em termos
sistêmicos. Sua peculiaridade reside no fato de que a concessão de incenti-
vos públicos deve ser neutra com relação aos receptores no âmbito do
sistema econômico como um todo. São eles:

• Manutenção de um ambiente de crescimento com estabilidade de preços
– As experiências da década de 1980 e da primeira metade da de 1990 no
Brasil formaram certo consenso de que não há condições para sustentar
os investimentos, a eficiência e a competitividade num ambiente econô-
mico de instabilidade de preços, quaisquer que sejam suas causas (ins-
tabilidade monetária e cambial ou desequilíbrios fiscais crônicos). No
entanto, como também mostrou a experiência da segunda metade da
década de 1990, em virtude do aumento da vulnerabilidade externa e
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sustentável, na ausência de uma política de substituição competitiva de importações e promoção
acelerada das exportações, é de esperar que o ritmo de incremento das importações reduza
sobremaneira os saldos comerciais em curso [ver Além (2003)].



interna, a estabilidade monetária não propiciou per se as condições
suficientes para a retomada do crescimento econômico em bases sus-
tentáveis.

• Instauração de um sistema tributário eficiente sob a ótica da alocação
de recursos, dos custos incidentes sobre insumos ao longo de cadeias
produtivas e da competitividade exportadora – Dentre outras medidas
orientadas para esse objetivo, as mais importantes seriam a eliminação
de impostos e taxas que incidem, cumulativamente, sobre diversos bens
dentro de uma mesma cadeia produtiva, bem como de impostos ainda
incidentes sobre as exportações.

• Investimentos na recuperação, aprimoramento e criação de infra-es-
trutura física (transportes, comunicações, portos, energia e saneamento)
– Já fixadas como uma das prioridades da política governamental em
geral e do BNDES em particular [ver BNDES (2003a)], as políticas
orientadas para solucionar os diversos gargalos no sistema de infra-es-
trutura física brasileiro – em alguns casos, proporcionando capacidade
produtiva à frente da demanda potencial – são condições sine qua non
para, junto com outros elementos, assegurar a manutenção da competiti-
vidade em termos sistêmicos, além de contribuir para o incremento da
inclusão social.10

• Melhora significativa dos padrões educacionais em sentido amplo (edu-
cação básica, média e superior e qualificação da mão-de-obra, incluindo
treinamento técnico e inclusão digital), bem como maior integração e
sinergia entre os sistemas de ciência básica (universidades e centros de
pesquisa) e aplicada (empresas), orientados para o aparelhamento de
um sistema nacional de inovação – Esses objetivos de política horizontal,
caso sejam de fato alcançados, repercutem positivamente sobre o sistema
econômico como um todo, mas devem ser tomados como estritamente
prioritários para assegurar as condições suficientes, dentre outras neces-
sárias, para a consecução dos objetivos almejados pelas políticas verticais
orientadas para setores estratégicos (alta tecnologia).11
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10 De todo modo, é preciso advertir que os investimentos em infra-estrutura, por se tratar de bens não
comercializáveis internacionalmente (non-tradeables),  são condição necessária, mas não suficien-
te, para deslanchar, de forma sustentada, o crescimento econômico e proporcionar, ao mesmo
tempo, incremento da competitividade em termos estáticos (aumento da produtividade) e dinâmicos
(progresso técnico, mudança do padrão exportador e desenvolvimento econômico, numa pers-
pectiva de longo prazo). Nesse sentido, eles devem ser complementados pelas demais medidas de
política industrial, mormente as de corte vertical, que serão discutidas adiante.

11 A utilização de subsídios públicos seria ineficaz para assegurar a competitividade de setores de
alta tecnologia se não for complementada, simultaneamente, pela melhora progressiva do sistema
de infra-estrutura física, de ciência e tecnologia e educacional do país.



• Necessidade de coordenação institucional – Como atestou o trabalho
clássico de Amsden (1989), um dos fatores que mais contribuíram para
o sucesso da política industrial coreana após a década de 1960 foi a
estreita articulação existente entre as instituições encarregadas da imple-
mentação das políticas econômicas de curto e longo prazos no país
(ministérios econômicos, bancos de desenvolvimento, agências regula-
doras etc.). No caso brasileiro atual, independentemente de qual seja o
órgão encarregado de coordenar a nova política industrial, é fundamental
que todas as instituições envolvidas com a implementação dos ins-
trumentos estejam afinadas quanto aos critérios e contrapartidas adota-
dos, evitando superposição de funções ou mesmo conflitos relacionados
aos objetivos a serem alcançados.

Políticas Verticais e Critérios de Escolha de Setores Prioritários

Embora a adoção de políticas setoriais continue sendo o pomo da discórdia
entre correntes liberais e mais favoráveis a um intervencionismo moderado
do Estado, existem evidências teóricas e empíricas convincentes (nesse
caso, referentes ao caso brasileiro) que corroboram a necessidade de priori-
zar alguns setores da atividade econômica, sobretudo aqueles com maior
potencial para promover o progresso técnico e modificar dinamicamente o
padrão exportador, proporcionando maior volume e diversificação da pauta
de produtos na direção daqueles com maior dinamismo no mercado global
numa perspectiva de longo prazo.12

De todo modo, é sempre preciso advertir que a opção por políticas verticais
envolve incerteza e risco quanto aos resultados futuros. Para isso, os
cuidados com os critérios devem ser redobrados, preferencialmente evitan-
do incorrer novamente nos erros do passado (escolha dos segmentos “er-
rados”, tarifas elevadas para bens de capital, excesso de exigências quanto
a índices de nacionalização, lentidão para percorrer a curva de aprendizado
e, portanto, para convergir o custo ao internacional, em virtude do tempo
prolongado sob o amparo dos benefícios públicos, etc.). Numa palavra, os
critérios e os instrumentos a serem adotados por uma política industrial
contemporânea devem ser outros.13
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12 As evidências empíricas que justificam a necessidade de políticas industriais no Brasil podem ser
encontradas em Nassif (2003a, Cap. V).

13 Nesse sentido, os critérios devem estar bem amarrados com os objetivos que se deseja alcançar. É
justamente aí que residem as armadilhas das escolhas setoriais: se os objetivos forem a criação de
emprego e a promoção de pequenas e médias empresas, os setores prioritários deveriam ser os
tradicionais; se o objetivo é promover a substituição competitiva de importações, os setores
prioritários deveriam ser os que têm tido pior desempenho na balança comercial; e assim por diante.



Tratando-se de políticas setoriais voltadas, simultaneamente, para o aumen-
to da capacitação, das exportações e da competitividade da economia
brasileira, o critério inicial é a seletividade, o que requer fazer escolhas entre
setores prioritários e também – porque é raro assegurar a competitividade
no setor inteiro – entre segmentos ou cadeias produtivas prioritários. No
entanto, como a consecução daqueles três objetivos é válida tanto para os
setores com vantagens comparativas efetivas, mas que necessitam de algu-
ma forma de reestruturação, quanto para aqueles com vantagens compara-
tivas potenciais ou desvantagens comparativas, parte dos resultados es-
perados das políticas setoriais poderá ser colhida no curto e médio prazos
(digamos, num horizonte de tempo entre um e três anos), mas a parte mais
ambiciosa só deverá frutificar – caso venha a ser bem-sucedida – no longo
prazo.14 Assim sendo, a melhor opção é identificar os setores (ou grupo de
setores) segundo o seu padrão de competitividade efetivo e potencial, bem
como os diversos problemas que deverão ser superados para o incremento
da capacitação, da competitividade e das exportações nas perspectivas de
curto, médio e longo prazos.

Note-se que, independentemente do perfil competitivo atual da economia
brasileira, como os setores se distinguem quanto às características de suas
respectivas estruturas de mercado, intensidade do capital e da tecnologia,
existência de economias de escala, entre outras, ainda que o alvo final seja
as empresas, uma política de corte vertical deverá fazer uma análise caso a
caso, identificando elementos comuns que possam inserir um grupo de
setores num conjunto de instrumentos de política. Com os dados de vanta-
gens comparativas reveladas (VCR) para 200115 [ver Nassif (2003a, Cap.
V)], é possível enquadrar os diversos setores e cadeias produtivas da
indústria manufatureira brasileira em três grupos:
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14 É importante ressaltar que os critérios de prioridade, numa política industrial moderna, não
deverão implicar forte assimetria nas condições relativas de rentabilidade intersetoriais, mas
apenas deixar transparente para os agentes econômicos e para a sociedade que alguns setores (ou
segmentos, ou cadeias produtivas) deverão ser alvo de políticas seletivas temporárias para fins de
substituição competitiva de importações com, preferencialmente, inserção exportadora. Para evitar
ineficiência no processo de alocação de recursos, bem como vieses contra as exportações, é preciso
manter taxas de proteção efetivas em níveis moderados, respeitando-se, além dos acordos regionais,
o princípio da escala tarifária para países em desenvolvimento: estrutura tarifária moderada, com
tarifas mais elevadas (mas não necessariamente altas) para produtos finais e setores prioritários,
porém com tarifas baixas ou próximas de zero para bens de capital e insumos industriais que não
estão sendo objeto de prioridade de política industrial, salvo as exceções de praxe.

15 Os índices de VCR são indicadores que, com base nos fluxos de comércio exterior, “revelam” os
setores em que o país, em determinado momento, conta com competitividade internacional “es-
trutural”. Embora o conceito tenha sido criado pioneiramente por Balassa (1965), a fórmula que
deu origem aos resultados aqui apresentados foi desenvolvida por Lafay (1979 e 1990). Pelo critério
desse autor, índices de VCR positivos indicam que o setor conta com vantagens comparativas,
enquanto índices negativos demonstram que ele possui desvantagens comparativas. A classificação
aqui proposta refere-se aos resultados para 2001 [ver Nassif (2003a, Cap. V)].



• grupo I: setores com inequívocas vantagens comparativas efetivas (ín-
dice de VCR acima de 2): siderurgia; refino de óleos vegetais e de gor-
duras; abate e preparação de carnes; extrativa mineral; outros veículos;
calçados, couros e peles; madeira e mobiliário; indústria do açúcar; papel
e gráfica; e indústria do café;16

• grupo II: setores com vantagens comparativas potenciais (índice de VCR
positivo e menor ou igual a 2): metalurgia dos não-ferrosos; beneficia-
mento de produtos de origem vegetal; indústrias alimentares e de bebidas;
produtos de minerais não-metálicos; automóveis, caminhões e ônibus; e
indústria têxtil;17 e

• grupo III: setores com desvantagens comparativas (índice de VCR
menor ou igual a zero): material eletrônico e de comunicações; extração
de petróleo e gás natural; equipamentos e material elétrico; elementos
químicos; resfriamento e preparação de leite e laticínios; indústria da
borracha; refino de petróleo e indústria petroquímica; outros produtos
metalúrgicos; máquinas e equipamentos (inclusive tratores e máquinas
rodoviárias); produtos farmacêuticos e de perfumaria; químicos diversos;
e transformação de material plástico.

Com essa divisão, torna-se mais fácil compatibilizar os grupos I, II e III com
os objetivos da nova política industrial brasileira. Tendo em vista que parte
das restrições externas ao crescimento da economia brasileira pode ser
atenuada a curto prazo, mas parte, por ser decorrente de causas estruturais,
só pode, em princípio, ser eliminada a longo prazo, são dos setores listados
nos grupos I e II que se espera melhor resultado em termos de incremento
de exportações em período mais imediato (até três anos). Grosso modo,
salvo algumas exceções – casos de siderurgia, outros veículos (no qual se
incluem as indústrias naval e aeronáutica), automóveis, caminhões e ônibus
e indústria têxtil –, a maioria dos setores listados nesses dois primeiros
grupos dispensa a adoção de políticas setoriais clássicas, bastando-lhes os
mecanismos de políticas horizontais em curso, como as linhas de crédito à
produção e à exportação disponíveis e a serem implementados, como maior
eficiência do novo sistema tributário e promoção comercial exportadora
(incluindo estímulos à formação de marcas no exterior, design e marketing
internacional).

ANDRÉ NASSIF

REVISTA DO BNDES, RIO DE JANEIRO, V. 10, N. 20, P. 79-120, DEZ. 2003 91

16 Essa classificação, uma vez que só considera a indústria de transformação (incluindo o setor
extrativo mineral), não inclui a agropecuária, que provavelmente deverá estar incluída nesse grupo.

17 Note-se que os setores enquadrados no grupo II têm vantagem comparativa segundo a metodologia
de mensuração proposta por Lafay. No entanto, como os índices de VCR são bem inferiores aos dos
setores do grupo I, está sendo proposta apenas uma reclassificação para seu padrão de “competi-
tividade estrutural”, a fim de distinguir os critérios de políticas sugeridas para ambos os grupos.



Além disso, como é nos grupos I e II que se verifica a maior participação
relativa de micro, pequenas e médias empresas no valor da produção e no
total das exportações brasileiras, políticas voltadas para fomentar os chama-
dos “arranjos produtivos locais”, ou seja, para propiciar maior aglomeração
de empresas que, induzidas pelo aproveitamento da abundância de recursos
produtivos disponíveis em determinada região (naturais, de trabalho, de
capital ou mesmo tecnológicos) e pela disseminação de economias externas,
poderiam ampliar a competitividade e as exportações via maiores ganhos
de especialização.18

É preciso reconhecer, porém, que, haja vista que os grupos I e II são os que
respondem pela maior parcela relativa de bens padronizados ou de baixa
tecnologia – ressalvadas as exceções notórias, como outros veículos e
automóveis, caminhões e ônibus –, algumas medidas mais “verticais”, tais
como o estímulo à formação de marcas, design e marketing internacional,
poderiam contribuir para tornar mais elástica a demanda desses bens relati-
vamente à renda mundial no longo prazo.19

Por outro lado, é no grupo III que se concentram os setores com maior
intensidade tecnológica e maior dinamismo no mercado global, para os
quais, portanto, deverão estar direcionadas as políticas eminentemente
verticais, cujo objetivo seja promover a substituição competitiva de impor-
tações, mas preferencialmente com inserção exportadora visando maximi-
zar as economias de escala. Tendo em vista os requisitos de dinamismo
tecnológico, os esforços recentes de alguns setores para ampliar os gastos
em P&D e seus expressivos déficits setoriais estruturais [ver Nassif (2003a,
Cap. V)], as prioridades deveriam ser as indústrias de material eletrônico e
de comunicações, química e petroquímica (incluindo biotecnologia)20 e
máquinas e equipamentos.

Além disso, por motivos distintos que serão analisados mais adiante, alguns
segmentos são prioritários, quer porque requerem reestruturação industrial
(casos de siderurgia, indústria têxtil – incluindo vestuário – e indústria
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18 Cabe registrar que esses mecanismos já estão sendo incorporados na política operacional do
BNDES.

19 Note-se que políticas orientadas para estimular a criação de marcas, design e marketing interna-
cional podem ser efetivadas tanto como “horizontais” (se, por exemplo, forem abertas linhas de
crédito para qualquer empresa interessada nessas estratégias de competitividade) ou “verticais”
(se forem focadas em segmentos específicos).

20 Em geral, costuma-se incluir a biotecnologia como um dos setores prioritários para fins de política
industrial. No entanto, como se pode perceber, ela nada mais é do que a aplicação da base
técnico-científica a setores tão variados como agricultura, agroindústria, química e farmacêutica,
entre outros.



petroquímica), quer porque são estratégicos para o desenvolvimento do país
(casos das indústrias aeronáutica e naval),21 ou mesmo porque necessitam
ampliar expressivamente o volume de exportações a fim de adequar as
escalas de produção da maior parte das empresas estabelecidas no Brasil às
escalas tecnicamente eficientes segundo os requisitos do padrão mundial
(caso da indústria automobilística).

Cabe ressaltar, no entanto, que, em virtude do elevado nível de agregação
(os setores estão classificados segundo o nível 50 do IBGE), eventuais
políticas substitutivas de importações nesses setores deveriam ficar restritas
a um conjunto reduzido de segmentos e cadeias produtivas. Por exemplo,
na indústria de material eletrônico e de comunicações é preciso ter bastante
cautela a respeito de quais itens da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM) deverão ter prioridade para substituição competitiva de importações,
devendo pesar no critério de escolha, simultaneamente, a capacidade de
promover maior adensamento tecnológico ao longo de cadeias produtivas
correlatas e a obtenção de economias de escala nos mercados doméstico e
internacional, o que significa que a capacidade de resposta em termos de
volume, diversificação e intensidade tecnológica das exportações no menor
prazo possível deveria ser explicitamente incluída como critério. Adicional-
mente, como é no grupo III que se observam setores com um dos maiores
graus de internacionalização da indústria brasileira, os mecanismos de
política setorial deverão incluir estímulos à atração de investimentos es-
trangeiros e negociações diretas com o staff das empresas multinacionais.
Em suma, embora as prioridades para a adoção de políticas setoriais recaiam,
justificadamente, no grupo III, entenda-se que as escolhas devem se res-
tringir apenas a alguns poucos segmentos, cujas tarifas nominais de impor-
tação, como a Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercosul, ficariam mode-
radamente mais elevadas que as tarifas nominais médias da NCM, mas
deixando baixas ou próximas de zero as incidentes sobre bens de capital,
equipamentos e insumos industriais de maior conteúdo tecnológico não-
contemplados pelos programas governamentais, condições fundamentais
para sua eficiência.22

A próxima seção sugere alguns instrumentos das políticas industrial e de
comércio exterior que poderiam ser implementados para viabilizar a conse-
cução dos objetivos já descritos.
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21 Além dos setores estratégicos listados no parágrafo anterior.
22 Nesse caso, não se recomenda a elevação da tarifa média da NCM. Caso sejam necessárias

elevações de tarifas nominais em segmentos selecionados, também serão necessárias negociações
com os demais parceiros regionais no sentido de definir em quais segmentos serão reduzidas as
respectivas TECs nominais, de forma a manter a tarifa média inalterada.



4. Os Instrumentos da Nova Política Industrial e
4. o Papel do BNDES

A fim de alcançar simultaneamente os objetivos de promover a capacitação
e a competitividade, bem como incrementar e modificar o padrão exportador
brasileiro, deverão ser mobilizados os instrumentos envolvendo políticas
horizontais e verticais, incluindo a política de comércio exterior. É preciso
advertir, no entanto, que a conveniência de estabelecer setores ou segmentos
prioritários para fins de substituição competitiva de importações não implica
que deva haver grandes desequilíbrios na alocação intersetorial de recursos,
a exemplo do ocorrido na década de 1970. Com efeito, a expressão subs-
tituição competitiva de importações (e não apenas substituição de importa-
ções) significa que os incentivos concedidos objetivarão apenas reduzir o
conteúdo relativo da pauta de importados, mas induzindo, simultaneamente,
os segmentos ou cadeias produtivas contemplados a direcionar parcelas
crescentes do excedente ou da produção (nesse caso, quando se tratar de
segmentos tipicamente exportadores) para o mercado externo.

Ao contrário do que tem sido veiculado, o objetivo da substituição compe-
titiva de importações não é reduzir déficits setoriais no curto prazo, mas criar
as condições para que, via maior capacitação e difusão de inovações em
setores estratégicos para o desenvolvimento econômico, possam ser viabi-
lizados superávits estruturais crescentes dessas indústrias a médio e longo
prazos. O caso da Embraer é emblemático a esse respeito: em 1996, quando
ainda não eram significativas as operações de financiamento às exportações
por parte do BNDES, a empresa exportou quatro jatos, faturou cerca de
US$ 377 milhões, operou com prejuízo de US$ 118 milhões, contribuiu com
cerca de R$ 90 milhões em impostos, gerou um saldo comercial setorial de
apenas US$ 44 milhões e suas exportações representaram somente 0,55%
do total exportado pelo Brasil; em 2002, no entanto, as vendas externas da
empresa somaram 131 jatos, as receitas brutas eram de US$ 2,6 bilhões, os
lucros líquidos chegavam a US$ 216 milhões, o saldo comercial setorial se
encontrava em US$ 1,18 bilhão e as vendas externas já representavam 4,3%
das exportações do país [ver BNDES (2003b)].

Sendo assim, é de esperar que, em um contexto de crescimento econômico,
a substituição de importações em segmentos estratégicos ocorrerá simulta-
neamente com o aumento das importações (ainda que, nesse último caso,
em menor proporção relativa), de modo que o crescimento exponencial das
exportações será um fenômeno estrutural e de médio e longo prazos. Isso
implica que, pelas razões já apontadas em seções anteriores, a política de
importação deverá ser caracterizada pelos seguintes princípios:
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• Com base nas TECs nominais e efetivas previstas para o Mercosul em
2006, as tarifas nominais e efetivas dos segmentos considerados priori-
tários não devem ser muito superiores às TECs médias previstas para o
sistema econômico como um todo.23 Com isso, é possível sugerir quatro
níveis de tarifas nominais para fins de uma política comercial que, além
de contribuir para os objetivos da nova política industrial, respeite os
acordos regionais de que o país é signatário: a) moderadas (iguais ou um
pouco mais elevadas que a média, estimada em 11,72%, excluindo
automóveis, caminhões e ônibus); b) moderadamente baixas (mais baixas
que a média, mas não próximas de zero); c) baixas (iguais ou próximas
de zero); e d) moderadamente elevadas (acima da média, mas em torno
da TEC máxima prevista para 2006, de 19,58%, excluindo automóveis,
caminhões e ônibus).24

• Para evitar vieses contra as exportações, o nível das tarifas nominais não
deve ser exageradamente elevado, devendo ainda se caracterizar por
dispersão intersetorial (medida pelo desvio-padrão) baixa.25

• Em vez da tarifa de importação, os incentivos fiscais e de crédito ao
investimento, à P&D ou mesmo ao capital de giro deverão ser os ins-
trumentos mais recomendados para promover setores domésticos priori-
tários.

No que se segue, serão apontados os principais instrumentos de políticas
horizontais e verticais recomendados para a aplicação nos três diferentes
grupos segundo o padrão de competitividade estrutural apontado no final da
seção anterior e orientados para viabilizar o cumprimento dos objetivos da
nova política industrial brasileira. Além dos mecanismos recomendados
para cada um dos grupos em geral, serão também listados, separadamente,
em cada um desses grupos, os setores considerados prioritários, cuja escolha
levou em conta os argumentos teóricos e as justificativas práticas para o caso
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23 O cálculo das TECs nominais e efetivas previstas para 2006 foi feito por Kume e Piani (2002, Tabela
1, p. 34), estimando-se TECs nominais médias (média simples) de 11,72% (excluindo automóveis,
caminhões e ônibus) e TECs efetivas médias (também média simples) de 13,63% (também excluindo
automóveis, caminhões e ônibus). A razão de serem utilizadas as TECs que excluem o setor
automobilístico é mais conveniente, porque as tarifas efetivas extremamente elevadas desse setor
(de 123,96%) são expressivamente superiores à TEC efetiva máxima (de 23,64%, excluindo o setor
automobilístico).

24 É sempre bom lembrar que modificações de tarifas aduaneiras para fins de política industrial no
Brasil envolverão obrigatoriamente negociações no âmbito do Mercosul ou outros parceiros de
acordos regionais com o país.

25 Ainda de acordo com os cálculos de Kume e Piani (2002), os desvios-padrão das TECs nominais e
efetivas previstos para 2006 eram, respectivamente, de 4,44% e 6,23% (excluindo o setor
automobilístico), ou de 5,92% e 20,74% (incluindo o setor automobilístico).



brasileiro em particular e cujo diagnóstico baseou-se estreitamente (embora
não exclusivamente) nos resultados de estudo publicado pelo MDIC (2002).

A tabela a seguir, que resume os principais instrumentos recomendados,
contém cinco colunas: a primeira discrimina os grupos de acordo com os
respectivos padrões de competitividade estrutural, bem como os segmentos
e cadeias produtivas prioritários em cada grupo; a segunda aponta os níveis
de tarifas nominais que deveriam ser praticados, levando-se em conta os
objetivos da nova política industrial e as TECs previstas no âmbito do
Mercosul para 2006; a terceira indica os mecanismos recomendados para
estimular o crescimento das exportações; a quarta resume os principais
instrumentos de políticas horizontais (para os grupos em geral) e verticais
(para os setores prioritários); e a quinta apresenta os principais instrumentos
mediante os quais o BNDES poderia contribuir para a consecução dos
objetivos almejados.

Como os instrumentos sugeridos são praticamente auto-explicativos, cabe
apenas analisar brevemente as características gerais de cada grupo, bem
como os principais problemas enfrentados pelos respectivos segmentos
considerados prioritários.26

Grupo I: Setores com Vantagens Comparativas Efetivas

Salvo exceções, esse grupo praticamente não justifica a adoção de políticas
industriais de cunho vertical voltadas para a substituição competitiva de
importações. Como é ele que oferece mais oportunidades para incrementar
e diversificar exportações (incluindo mercados) no curto e médio prazos, é
também para ele que deve estar direcionado o alvo mais imediato da política
de promoção comercial externa. São também os setores desse grupo, junto
com os classificados no grupo II, que mais demandam medidas orientadas
para aumentar a participação relativa dos ativos intangíveis em seu valor
adicionado, tais como marcas e design, de modo a criar preços-prêmio nos
bens produzidos, reduzindo, com isso, as características de commodity
presentes na maior parte dos bens produzidos.

Com relação à política de importação, as tarifas nominais devem ser man-
tidas baixas, moderadamente baixas e moderadas, conforme as previsões
para 2006 no Mercosul, justamente porque a maior parte dos segmentos
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Instrumentos Recomendados de Política Industrial e de Comércio
Exterior para Setores Prioritários

GRUPOS
SEGUNDO O
PADRÃO DE
COMPETITIVIDADE
ESTRUTURAL

POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR POLÍTICAS SETORIAIS/
INSTRUMENTOS

RECOMENDADOS

PAPEL DO BNDES

Importação Exportação

Grupo I: Setores com Vantagens Comparativas Efetivas

Para os setores em geral
(incluindo agropecuária
e excluindo siderurgia e
indústr ias naval e
aeronáutica)

– Tarifas nominais de
importação (TECs) bai-
xas e moderadamente
baixas (para a maioria
dos itens do grupo, co-
mo agropecuária, extra-
tiva mineral, refino de
óleos vegetais e de gor-
duras, abate e prepara-
ção de carnes) e mode-
radas (para os demais
itens)

– Intensificar as negocia-
ções nos fóruns interna-
cionais visando a um
maior acesso a merca-
dos globais
– Negociações direcio-
nadas à eliminação de
barreiras não-tarifárias
(cotas e barreiras fitossa-
nitárias, entre outras)
– Esforços direcionados
à promoção de maior di-
versificação de merca-
dos

– Apoio a “arranjos produtivos locais”
focados a partir de segmentos específi-
cos, como “calçados, couros e peles” e
“madeira e mobiliário”
– Apoio a estratégias de globalização de
empresas nos segmentos de agronegó-
cios, siderurgia e mineração

– Apoio por meio das linhas
de financiamento conven-
cionais, incluindo micro, pe-
quenas e médias empresas
– Apoio ao fomento de “ar-
ranjos produtivos locais”
– Apoio, por meio de linhas
de crédito, à internacionali-
zação de empresas brasi-
leiras em segmentos sele-
cionados

Setores Prioritários     

1. Siderurgia – Tarifas nominais mo-
deradamente baixas
(para determinados
itens) e moderadas (pa-
ra outros itens)

– Intensificar as nego-
ciações nos fóruns in-
ternacionais para am-
pliar o acesso a merca-
dos globais
– Intensificar as nego-
ciações nos fóruns
internacionais para eli-
minar barreiras não-tari-
fárias

– Apoio institucional e outros estímulos à
reestruturação industrial, visando maxi-
mizar economias de escala no mercado
global
– Apoio à internacionalização de em-
presas
– Apoio ao desenvolvimento tecnológico
visando à redução de custos e à minora-
ção de impactos ambientais

– Coordenação do proces-
so de reestruturação indus-
trial do setor siderúrgico
brasileiro
– Apoio, por meio de linhas
de crédito, à internacionali-
zação de empresas
– Apoio, por meio de linhas
de crédito, a projetos de in-
vestimentos que incorpo-
rem P&D

2. Indústria Naval – Tarifas nominais mo-
deradas

– Programas de apoio à
capacitação dos estalei-
ros nacionais para viabi-
lizar a participação em
concorrências interna-
cionais no médio e
longo prazos
– Promoção comercial
exportadora da indús-
tria naval brasileira, in-
cluindo o financiamento
às exportações

– Apoio à especialização em produtos
específicos, notadamente aqueles com
expressiva demanda potencial local, co-
mo plataformas de petróleo offshore, na-
vios e equipamentos de apoio

– Apoio financeiro pelas li-
nhas convencionais do
AFRMM
– Apoio pelas linhas de fi-
nanciamento à exportação
de produtos da indústria na-
val brasileira

3. Indústria Aeronáutica – Regime de importa-
ção próprio, segundo
convenção internacio-
nal assinada pelo Brasil
(ou seja, não requer o
uso de tarifa, exceto pe-
lo objetivo fiscal, quan-
do for o caso)

– Manutenção do apoio
“estratégico” ao finan-
ciamento de exporta-
ções de aeronaves

– Apoio ao financiamento de investimen-
tos e projetos de P&D
– Estímulos à atração de investimentos
estrangeiros voltados para a “substitui-
ção competitiva de importações” de algu-
mas partes, peças e componentes

– Manutenção das linhas
operacionais de apoio “es-
tratégico” ao financiamento
de exportações de aerona-
ves, condição complemen-
tar e fundamental para as-
segurar a competitividade
internacional do setor
(ressalvadas as limitações
orçamentárias do Banco)
– Apoio ao financiamento
de investimentos e projetos
de P&D

(continua)
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GRUPOS
SEGUNDO O
PADRÃO DE
COMPETITIVIDADE
ESTRUTURAL

POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR POLÍTICAS SETORIAIS/
INSTRUMENTOS

RECOMENDADOS

PAPEL DO BNDES

Importação Exportação

Grupo II: Setores com Vantagens Comparativas Potenciais

Para os setores em geral
(excluindo têxt i l  e
automobilística)

– Tarifas nominais mo-
deradamente baixas
(para determinados
itens, como metalurgia
dos não-ferrosos) e mo-
deradas (para os demais
itens)

– Negociações para
acesso a mercados
– Esforços direcionados
à promoção de maior di-
versificação de merca-
dos
– Promoção comercial
exportadora
– Apoio a estratégias de
globalização de empre-
sas brasileiras nas in-
dústrias alimentícias e
de bebidas

 – Apoio pelas linhas de fi-
nanciamento convencio-
nais, incluindo micro, pe-
quenas e médias empresas
– Apoio à formação de “ar-
ranjos produtivos locais”,
quando for o caso
– Apoio a projetos de mo-
dernização, quando for o
caso

Setores Prioritários

1. Indústria Têxtil (Incluin-
do Vestuário)

– Tarifas nominais mo-
deradas (para algodão
e fiação) e moderada-
mente elevadas (para
tecelagem e vestuário)
– Reforço dos mecanis-
mos de proteção comer-
cial externa (antidum-
ping e medidas com-
pensatórias)
– Uso temporário dos
mecanismos de salva-
guardas comerciais em
alguns segmentos, con-
dicionado à apresenta-
ção de estudos que
comprovem que a rees-
truturação oferece ele-
vada possibilidade de
promover a competitivi-
dade

– Negociações para as-
segurar acesso a mer-
cados
– Esforços para
promover maior
diversificação de mer-
cados
– Continuação dos es-
forços de negociações
nos fóruns internacio-
nais visando à elimina-
ção de barreiras não-tari-
fárias e picos tarifários,
sobretudo nos Estados
Unidos e na União Eu-
ropéia

– Apoio à reestruturação da indústria de
fios sintéticos
– Apoio à produção nacional de algumas
matérias-primas de que o país desfrute
de vantagens comparativas potenciais,
como o algodão
– Programas de incentivo à criação de
marcas, design, marketing internacional
e internacionalização de empresas
– Apoio à disseminação de arranjos pro-
dutivos locais e regionais

– Apoio pelas linhas con-
vencionais de financiamen-
to
– Apoio a projetos de mo-
dernização da indústria de
fios sintéticos
– Apoio à formação e disse-
minação de arranjos produ-
tivos locais e regionais
– Inclusão, nas linhas de
financiamento às exporta-
ções, de programas volta-
dos para a divulgação da
marcas, marketing interna-
cional e internacionaliza-
ção de empresas

2. Indústria Automobilís-
tica

– Revisão da estrutura
tarifária do setor com os
parceiros do Mercosul,
visando reduzir a exa-
gerada taxa de proteção
efetiva prevista para
2006 (126,96% contra
uma tarifa média total
de 17,19% – e de
13,63% excluindo o se-
tor automobilístico)

– Negociações diretas
com as filiais de empre-
sas multinacionais, vi-
sando estimular o au-
mento das exportações
e a diversificação de
mercados

– Não se justificam políticas setoriais
clássicas

– Criação de linhas de fi-
nanciamento de exporta-
ções para o setor, incluindo
para mercados subexplora-
dos, como América Latina,
África e Ásia

(continua)
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GRUPOS
SEGUNDO O
PADRÃO DE
COMPETITIVIDADE
ESTRUTURAL

POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR POLÍTICAS SETORIAIS/
INSTRUMENTOS

RECOMENDADOS

PAPEL DO BNDES

Importação Exportação

Grupo III: Setores com Desvantagens Comparativas

Para os setores em geral
(excluindo material
eletrônico e de comuni-
cações,  refino de
petróleo e petroquímica
e máquinas e
equipamentos)

– Tarifas nominais bai-
xas (para extração de
petróleo e gás natural e
itens importáveis, como
bens de capital não con-
templados para substi-
tuição competitiva de
importações e alguns
itens da química e far-
macêutica) e modera-
damente baixas e mo-
deradas (para os de-
mais itens, exceto os
contemplados para
substituição competitiva
de importações – ver
comentários)

– Promoção comercial
exportadora de produ-
tos de média, média-al-
ta e alta tecnologias fa-
bricados no Brasil
– Negociações diretas
com o staff de empresas
multinacionais (nos
casos em que a pro-
dução é fortemente inter-
nacionalizada) visando
aprofundar projetos de in-
vestimentos voltados para
atender simultaneamente
aos mercados interno e
global (investimentos com
orientação exportadora)

– Políticas de atração de investimentos
estrangeiros nos setores de média-alta e
alta tecnologias
– Estímulo à formação de joint-ventures
entre empresas estrangeiras e nacionais
– Programas voltados para a substitui-
ção competitiva de importações com
orientação pró-exportadora em segmen-
tos selecionados das indústrias de mate-
rial eletrônico e de comunicações, quí-
mica, farmacêutica e de bens de capital

– Coordenação das estra-
tégias de atração de inves-
timentos estrangeiros para
a criação de capacidade
produtiva em segmentos
selecionados de alta tecno-
logia
– Estimular, via incorpora-
ção de compromissos com
gastos em P&D, o transbor-
damento tecnológico (spil-
lover) dos investimentos
realizados por empresas de
alta tecnologia para outras
empresas e setores e o sis-
tema econômico como um
todo

Setores Prioritários

1. Material Eletrônico e
de Comunicações

– Tarifas nominais bai-
xas (para itens importá-
veis) e moderadas e
moderadamente eleva-
das (para itens contem-
plados por programas
de substituição compe-
titiva de importações)

– Condicionar a conces-
são de incentivos públi-
cos a compromissos de
algumas atividades de
P&D virem a ser realiza-
das no Brasil e orienta-
ção pró-exportadora

– Promover a substituição competitiva de
importações em direção a setores de
maior intensidade tecnológica, mas limi-
tando o número de segmentos
– Condicionar a concessão de incentivos
públicos à capacidade de o respectivo
segmento gerar e difundir capacitação
tecnológica e à orientação pró-exporta-
dora, e não apenas ao requisito do Pro-
cesso Produtivo Básico (PPB)
– Ambiente econômico aberto à atração
de investimentos estrangeiros, mas pro-
curando negociar algum tipo de compro-
misso voltado para programas de P&D
(incluindo cooperação com empresas lo-
cais, quando possível), visando facilitar a
promoção de transferência de tecnologia
e transbordamento tecnológico (spillover)
– Programas de substituição competitiva
de importações nos segmentos conside-
rados de alta tecnologia devem estar
condicionados a uma diversidade de re-
quisitos, como relação benefícios/custos
em termos intertemporais, capacidade
real de gerar externalidades e orientação
pró-exportadora

– Concluir a coordenação
de estudos sobre a viabilida-
de técnico-econômica para
a atração de players estran-
geiros para o segmento de
componentes eletrônicos
– Estimular, via incorpora-
ção de compromissos com
gastos em P&D, o transbor-
damento tecnológico (spil-
lover) dos investimentos
realizados por empresas de
alta tecnologia para outras
empresas e setores e o sis-
tema econômico como um
todo
– Incluir, nos requisitos pa-
ra concessão de financia-
mento de empresas estran-
geiras, compromisso com
percentual pré-negociado
de P&D

2. Refino de Petróleo,
Química e Indústria
Petroquímica

– Tarifas nominais mo-
deradamente baixas
(para refino de petróleo
e petroquímica) e mo-
deradamente elevadas
(para itens da química
passíveis de substitui-
ção competitiva de im-
portações)

 – Reestruturação industrial do segmento
de petroquímica, visando adequar as es-
calas de produção aos requisitos de efi-
ciência técnica e econômica das plantas
industriais, fundamental para a preser-
vação da competitividade dos grupos na-
cionais e a adequação à tendência mun-
dial, de forte globalização
– Inclusão da petroquímica no Fundo
Setorial do Petróleo e permissão para o
direcionamento de parte dos recursos para
a aplicação direta pelas empresas em
pesquisa aplicada (P&D), e não apenas em
universidades e centros de pesquisa básica
– Promover estudos para a identificação
de empresas estrangeiras interessadas
em produzir no Brasil, de forma a atenuar
o elevado déficit setorial

– Coordenação do proces-
so de reestruturação do
segmento de petroquímica
– Estimular a transição do
padrão de financiamento
atual, limitado pelo controle
acionário familiar, para a
capitalização junto ao mer-
cado de capitais

3. Máquinas e Equipa-
mentos

– Tarifas nominais bai-
xas (para itens importá-
veis), moderadamente
baixas, moderadas e
moderadamente eleva-
das (para itens passíveis
de substituição
competit iva de im-
portações, sendo a
revisão e a negociação
tarifárias feitas caso a
caso)

 – Avançar na especialização competitiva
apenas em segmentos com chances de
lograr eficiência e competitividade no
longo prazo, como alguns tipos de bens
de capital para termelétricas, petróleo,
gás, petroquímica e saneamento
– Promoção da reestruturação de ca-
deias produtivas nacionais em que é ex-
pressivo o nível de verticalização
– Incentivar a substituição competitiva de
importações de partes e componentes,
por meio da atração de investimentos
estrangeiros, estimulando alianças es-
tratégicas com grupos nacionais
– Isenção de tributos sobre o valor adi-
cionado (IPI e ICMS) na aquisição de
bens de capital

– Criar linhas de financia-
mento subsidiadas, no âm-
bito da Finame, destinadas
à criação de capacidade
produtiva em segmentos
que representem possibili-
dades reais de geração e
difusão de inovações

ANDRÉ NASSIF

REVISTA DO BNDES, RIO DE JANEIRO, V. 10, N. 20, P. 79-120, DEZ. 2003 99



classificados no grupo tem plenas condições de enfrentar a concorrência
com produtos importados. No caso de calçados, em particular, recomendam-
se tarifas nominais em torno da média, a fim de conferir maior proteção
efetiva contra países em desenvolvimento cujas taxas relativas de salários
são ainda menores que as praticadas no Brasil, amortecendo, por conseguin-
te, as tentativas de práticas de dumping.

Com respeito à política de exportação, é nesse grupo que se concentra a
maior parte dos setores sujeitos à discriminação comercial contra produtos
brasileiros, como cotas tarifárias, abuso das alegações de dumping como
instrumento protecionista, sem provas bem fundamentadas, subsídios a pro-
dutos agrícolas, entre outras medidas discriminatórias, o que torna premente
a intensificação das negociações internacionais nos fóruns apropriados
visando à eliminação dessas práticas desleais. Dado que esses setores exi-
bem o maior nível de competitividade internacional, são eles que oferecem
as melhores oportunidades para promover a diversificação de exportações
para mercados ainda pouco explorados em países da América Latina, Ásia
e África.

Ao BNDES, além das linhas convencionais de financiamento existentes,
deverão ser cruciais o apoio a micro, pequenas e médias empresas e o
desenvolvimento de linhas voltadas para a disseminação de arranjos produ-
tivos locais (clusters) e para a internacionalização de empresas. Com relação
a esse último objetivo, em particular, é importante ressaltar que não existe
qualquer trade-off a longo prazo entre os anseios de incrementar e diversi-
ficar as exportações e promover a internacionalização de empresas. Com
efeito, é possível apontar três razões que justificam a necessidade de
transformar empresas brasileiras em players globais: a) a criação de grupos
nacionais com maior robustez econômica e financeira transforma o Brasil
em centro de decisão para que as empresas multinacionais em gestação
venham a alavancar e diversificar exportações (em termos setoriais e geo-
gráficos); b) a multinacionalização de empresas brasileiras facilita a tomada
de decisões à escala global sob a forma de joint-ventures e outros modos de
associação, o que potencializa as oportunidades de absorção e geração de
novas tecnologias; e c) ceteris paribus, o Brasil pode criar as oportunidades
para se transformar em país que opera com rendas líquidas de fatores
recebidas, em vez de enviadas, como tem sido o caso historicamente.

No grupo I, três setores figuram como prioritários para fins de políticas
verticais, embora as respectivas razões sejam distintas:

ANDRÉ NASSIF

UMA PROPOSTA DE POLÍTICA INDUSTRIAL PARA O BRASIL100



• Siderurgia

Embora o setor tenha passado por forte reestruturação produtiva na primeira
metade da década de 1990, a onda de fusões e aquisições ocorrida na
economia mundial, ao longo da segunda metade dessa década aumentou
expressivamente o grau de concentração e as escalas mínimas para tornar a
produção competitiva em termos globais. A indústria siderúrgica brasileira,
embora conserve ainda seu poder de competitividade internacional, neces-
sita engajar-se em processo de reestruturação econômica e societária voltado
para ampliar a concentração intra-industrial, única forma de ampliar as
escalas de produção requeridas para robustecer os grupos nacionais e
viabilizar a internacionalização das empresas brasileiras. Com isso, a side-
rurgia poderia superar mais facilmente os obstáculos que se vêm antepondo
à maior penetração dos produtos brasileiros no exterior, como a prática
crescente de barreiras não-tarifárias e o uso recorrente de salvaguardas
comerciais por parte dos Estados Unidos e da União Européia.

• Indústria Naval

Trata-se de setor estrategicamente importante para o país, porquanto viabi-
liza a especialização em segmentos produtivos em que o aproveitamento de
recursos naturais (sobretudo aço) e a mão-de-obra de menor qualificação
são abundantes no Brasil. Embora a construção naval seja estratégica para
o país, é preciso, no entanto, respeitar as vantagens da especialização produ-
tiva, o que requer concentrar o alvo das prioridades para fins de substituição
competitiva de importações em produtos finais, evitando forte integração
para trás no que respeita a partes, peças e componentes, mormente os mais
sofisticados, que devem ser importados. Dada a demanda potencial local, a
especialização deveria concentrar-se em plataformas de petróleo offshore e
equipamentos de apoio. Há também oportunidades de substituição compe-
titiva de importações por produção local em navios para a marinha mercante.

• Indústria Aeronáutica

O setor aeronáutico preenche praticamente todos os requisitos analíticos e
práticos para justificar a continuidade do apoio estratégico do governo
brasileiro à sustentação de sua competitividade internacional, mediante as
linhas de financiamento às exportações: trata-se de uma indústria com
enorme potencial de desenvolvimento tecnológico e de difusão de externa-
lidades positivas para outros setores da economia. Além disso, é o único
segmento de alta tecnologia em que o Brasil detém inequívoca vantagem
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comparativa estrutural. Entre 1996 e 2002, a Embraer, responsável pela
fabricação de aviões de médio porte, não apenas ampliou significativamente
seu tamanho, como também suas vantagens competitivas no mercado glo-
bal. Nesse período, o número de empregados da empresa passou de 3.800
para 12.000, os jatos entregues aumentaram de quatro para 131 e a receita
bruta evoluiu de US$ 377 milhões para US$ 2,6 bilhões (lucro líquido de
US$ 216 milhões em 2002). Ao mesmo tempo, sua participação relativa no
total das vendas externas brasileiras aumentou de 0,55% para 4,3%, tornan-
do-se um dos principais itens individuais da pauta de exportação [BNDES
(2003b)].

O desafio para o governo brasileiro (e para o BNDES em particular) é
compatibilizar as necessidades de apoio estratégico de uma indústria de alta
tecnologia de inquestionável sucesso internacional com a elevada exposure
do Banco em relação a uma única empresa individual (a participação da
Embraer nos desembolsos totais do BNDES evoluiu de 3,8% em 1998 para
13,8% em 2002). Uma alternativa seria garantir a manutenção das linhas de
financiamento, mas redimensionando as condições de crédito (estruturas de
empréstimos, taxas e prazos de pagamento) e de gestão dos saldos devedores
e priorizando as “famílias” de novos jatos (isto é, recém-lançados no
mercado) para fins de apoio via buyers’ credit, tendo em vista as necessi-
dades de outros setores prioritários, que passarão a demandar parcelas ex-
pressivas de recursos do Banco, como o setor de infra-estrutura.

Grupo II: Setores com Vantagens Comparativas
Potenciais

Note-se que todos os setores classificados no grupo II, embora já contem
com vantagens comparativas efetivas segundo o critério de Lafay (índice de
VCR positivo), foram reinterpretados como tendo vantagens comparativas
potenciais, em vista dos índices de VCR bem inferiores aos de competitivi-
dade estrutural apresentados pelos setores do grupo I. De todo modo, por já
contarem com vantagem comparativa, a maior parte dos setores ali listados
não requer políticas setoriais stricto sensu, à exceção dos que, de alguma
forma, necessitam de mecanismos de reestruturação industrial (caso da
indústria têxtil) ou de políticas de fomento exportador (caso da indústria
automobilística):

• Indústria Têxtil

Os seguintes motivos justificam a necessidade de reestruturação industrial
do setor têxtil brasileiro:
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– a indústria tem elevado potencial para gerar emprego, além de conter
número expressivo de micro, pequenas e médias empresas;27

– sendo intensivo em trabalho, o setor foi um dos que mais sacrificou
empregos para obter ganhos de produtividade e reduções de custos
unitários no período posterior à liberalização comercial;28 e

– embora enquadrado na categoria de indústria tradicional, o setor continua
com elevado potencial para aproveitamento econômico de recursos pro-
dutivos existentes em abundância no Brasil, como algodão e mão-de-
obra.

Para consolidar a posição do setor, será necessário desenhar e implementar
um programa de reestruturação em que o requisito de especialização produ-
tiva seja respeitado. Sugere-se o apoio à produção de matérias-primas em
que o Brasil desfruta, senão de competitividade efetiva, de vantagens
comparativas potenciais, como a cultura de algodão. No segmento de fiação,
as prioridades devem recair sobre a produção de fios sintéticos, para a qual
se dirigem as tendências da demanda mundial numa perspectiva de longo
prazo. No segmento de vestuário, existem oportunidades para melhorar a
performance exportadora, mas para isso será preciso fazer investimentos
vultosos em design e marketing internacional para a criação e a difusão de
marcas nacionais.

Além das linhas convencionais voltadas para promover a reestruturação e a
capacitação do setor têxtil brasileiro, o BNDES pode também contribuir
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27 É importante ressaltar que o segmento têxtil propriamente dito (fiação e tecelagem) não possui
grande poder gerador de emprego, em virtude do elevado grau de mecanização da produção. No
entanto, o setor aqui referido inclui também o segmento de vestuário, o qual, de acordo com
estimativa de Lemos (2003), está na 2ª posição (num total de 42 segmentos) entre os que mais geram
empregos na economia brasileira (o setor têxtil propriamente dito está na 38ª posição). Nesse
sentido, o apoio a esse segmento vai ao encontro de um dos objetivos da nova política econômica,
qual seja, o de fomentar o consumo de massa para, mediante a ampliação do valor adicionado
gerado pelos setores de bens populares, proporcionar a geração de emprego e renda e, conseqüen-
temente, maior inclusão social. É preciso deixar claro, no entanto, que os objetivos de fomentar o
consumo de massa, de um lado, e incrementar e diversificar as exportações, de outro, não devem
ser mutuamente excludentes.

28 Como mostrou uma estimativa econométrica com dados de plantas industriais realizada em
trabalho anterior [ver Nassif (2003a)], dos ganhos de produtividade obtidos pela indústria brasi-
leira entre 1988 e 1998, cerca de 55% foram atribuíveis a enxugamento da mão-de-obra ocupada
por planta, ao passo que cerca de 40% foram decorrentes de incorporação de novas técnicas
produtivas (incluindo importações de bens de capital). No caso do setor têxtil, os ganhos de
produtividade acumulados no período foram um dos mais baixos de toda a indústria de transfor-
mação (cerca de 6,75%, contra a mediana de 26,39%), mas a retração dos custos reais de produção
foi expressiva (-12,95%, contra a mediana de -10,64%). De todo modo, tais ganhos de eficiência
técnica foram preponderantemente obtidos à custa de perdas significativas de emprego e, em menor
proporção, pela absorção de técnicas poupadoras de mão-de-obra [Nassif (2003a, p. 222-236)].



para a disseminação de arranjos produtivos locais, sendo ainda recomen-
dável, nas linhas de financiamento para exportações, a inclusão de progra-
mas orientados para incentivar a consolidação de marcas brasileiras no
exterior, sobretudo no segmento de confecção.

• Indústria Automobilística

Em que pese o seu elevado poder de promover o crescimento da renda e do
emprego, dado o seu enorme poder de encadeamento para frente e para trás,
o setor automobilístico não se enquadra nos argumentos analíticos – a
indústria é de média-alta tecnologia, mas não tem grande potencial para
difundir inovações para setores correlatos – nem nas justificativas práticas
relacionadas ao caso brasileiro em particular. Com efeito, trata-se de oligo-
pólio diferenciado em que os requisitos de competitividade dependem
basicamente da adequação das escalas de produção às escalas tecnicamente
eficientes das plantas e da capacidade de diferenciação de produtos. Ainda
que existam barreiras à entrada de competidores potenciais, cujas causas
estão fundamentalmente relacionadas às expressivas escalas mínimas para
tornar a produção eficiente, a estrutura de competição assemelhada ao estilo
de quase “concorrência monopolística” tende a fazer com que a interação
produzida pela rivalidade efetiva entre empresas incumbentes, de um lado,
e a virtual concorrência exercida pelas entrantes potenciais à medida que
aumenta a demanda potencial no longo prazo, de outro lado, assegurem um
número ótimo de firmas (e plantas) compatível com a eficiência técnica e
econômica da indústria como um todo. Ou seja, em tese, a indústria auto-
mobilística não requer regulação nem estímulos adicionais para promover
sua capacitação.29

O setor, apesar do profundo processo de reestruturação por que passou após
a liberalização comercial no Brasil, que tornou a produção mais eficiente
em termos de produtividade, redução de custos e melhora do padrão de
qualidade, tem problemas estruturais graves que restringem fortemente sua
competitividade internacional. A principal causa está ligada ao excesso de
entrada de empresas (e plantas) operando no país, que, em comparação com
o tamanho da demanda efetiva, levou a um expressivo incremento de
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29 Isso não significa que a indústria deva ser deixada à própria “sorte” das forças de mercado, haja
vista os conhecidos vínculos para frente e para trás com outros setores da economia e, por
conseguinte, o enorme problema social que emerge nos momentos de crise. De qualquer forma,
cálculos de Lemos (2003, p. 13-14) situam o segmento de automóveis, caminhões e ônibus na 37ª
posição quanto à sua capacidade (em ordem decrescente) de gerar encadeamento para trás e na
26ª com respeito à sua capacidade de gerar vínculos para frente (num total de 42 setores), o que
contraria os resultados “intuitivamente” conhecidos.



capacidade planejada. No entanto, pelas razões já apontadas, a estrutura de
mercado e o padrão de competição da indústria não justificam a intervenção
estatal no sentido de induzir à concentração, uma vez que o próprio mercado
tende a ajustar o número de empresas (e plantas) ao ótimo requerido pela
indústria.

Porém, como esse ajuste tende a se efetivar apenas no longo prazo, embora
não sejam recomendados estímulos setoriais clássicos à indústria (como
aumento de tarifas de importação ou subsídios fiscais), sugerem-se meca-
nismos diretos de promoção e diversificação de mercados para a exportação
– em princípio, para países da América Latina e da África – como forma de
ajustar paulatinamente as reduzidas escalas de produção da maior parte das
empresas que operam no Brasil às quantidades compatíveis com maior nível
de eficiência, proporcionando, por conseguinte, maior capacidade de pene-
trar em mercados mais sofisticados como Estados Unidos e União Européia.

O BNDES poderia exercer papel ativo na execução da política de promoção
comercial exportadora. Por meio do BNDES-exim, poderiam ser criadas
linhas de financiamento à exportação para mercados subexplorados pelo
Brasil, sobretudo na América do Sul e em alguns países africanos. De todo
modo, é importante lembrar que, em virtude das estratégias globais das
empresas do ramo, em que o comércio é efetivado pelo intercâmbio intra-
firma de bens finais, partes, peças e componentes, qualquer esforço gover-
namental orientado para fomentar exportações da indústria automobilística
pressupõe amplas negociações com o staff das empresas multinacionais.

Grupo III: Setores com Desvantagens Comparativas

A maioria dos setores do grupo III enquadra-se nos principais argumentos
analíticos modernos e nas justificativas práticas para a adoção de políticas
setoriais verticais: salvo poucas exceções, quase todo os componentes do
grupo são indústrias de alta tecnologia, com elevado potencial para criar e
difundir capacitação tecnológica, além de nele estarem localizadas aquelas
cujo ritmo de crescimento da demanda tem sido mais intenso no mercado
mundial. No entanto, justamente por se encontrarem próximos ou na fron-
teira do progresso técnico, são esses segmentos que oferecem o maior grau
de incerteza e risco com relação aos resultados esperados dos instrumentos
de política governamental.

Não bastasse isso, nos segmentos de maior intensidade tecnológica tidos
como prioritários para fins de política setorial, à exceção de refino de
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petróleo e indústria petroquímica, em que a participação do capital nacional
é ainda significativa na estrutura de produção total, tanto a produção como
as exportações são capitaneadas por filiais de empresas multinacionais.
Como essas empresas respondem pela maior parcela da produção e das
exportações mundiais de produtos manufaturados, cujo intercâmbio de tipo
intrafirma submete-se à lógica de suas respectivas estratégias globais, uma
vez perdidas as “janelas de oportunidade” de domínio desses segmentos por
parte de empresas locais, a alternativa que oferece menores custos econô-
micos e sociais ao Brasil é a de atrair investimentos externos diretos para os
segmentos considerados prioritários.

Isso não significa, entretanto, que as oportunidades estratégicas para atuação
em atividades de maior intensidade tecnológica tenham se fechado total-
mente para as empresas locais. Como mostram as experiências de Cingapura
e, mais recentemente, da Irlanda, o governo pode empreender mecanismos
inteligentes de atração de investimentos externos, mediante os quais as
empresas estrangeiras possam estabelecer vínculos diretos ou indiretos com
empresas locais, visando à absorção e à criação de tecnologias. Para isso,
será preciso repensar e reestruturar o chamado Processo Produtivo Básico
(PPB), dispositivo utilizado como condição fundamental para a concessão
de incentivos fiscais e, em alguns casos, de crédito público.

Embora a introdução do PPB – isto é, um conjunto mínimo de etapas a ser
cumprido pelo processo produtivo no espaço nacional para fins de acesso a
alguns incentivos públicos, em substituição ao antigo índice de nacionali-
zação – tenha representado um avanço na direção de um critério mais com-
prometido com a eficiência produtiva, tal dispositivo conserva ainda os
vícios de ser fortemente quantitativo. A sugestão principal é que ele venha
a ser complementado e aprimorado com algum critério mais qualitativo, sob
a ótica da capacitação tecnológica, como, por exemplo, algum requisito de
compromissos mínimos com gastos em P&D, sobretudo em se tratando de
segmentos de média e alta tecnologias.

Afinal, como já analisado em seção anterior, a experiência recente revela
que as empresas multinacionais dificilmente se deslocam para países em
desenvolvimento tendo apenas como alvo o mercado interno, a exemplo das
estratégias que vigoraram até o final da década de 1970, num contexto em
que o ambiente econômico doméstico era bem mais imune à concorrência
externa. Nas estratégias globais contemporâneas, por serem forçadas a
operar com escalas mínimas eficientes extremamente elevadas, elas locali-
zam a produção nos países em desenvolvimento, tomando como parâmetro
diferentes requisitos como custo da mão-de-obra, disponibilidade de recur-
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sos e grau de qualificação dos trabalhadores, mas quase sempre planejam a
produção, simultaneamente, para os mercados interno e internacional. O
desafio é combinar o objetivo de promover a capacitação e as exportações
em segmentos mais intensivos em tecnologia, incentivando as filiais de
empresas estrangeiras a transferirem (pelo menos) parte dos laboratórios de
P&D para o país ou mesmo estabelecerem estratégias conjuntas de adapta-
ção tecnológica com empresas nacionais (joint-ventures), sem capitular ao
requisito mais fácil – embora não de todo indesejado, mas de retorno
altamente questionável – de mera instalação de maquilladoras no Brasil.

Restam apenas alguns comentários sobre os segmentos considerados prio-
ritários no grupo:

• Material Eletrônico e de Comunicações30

O setor classificado pelo IBGE como de material eletrônico e de comunica-
ções constitui uma variedade de segmentos de alta tecnologia e tem sido o
motor dinâmico da maior parte do fluxo de inovações e do progresso técnico
no mundo contemporâneo. No que tange à parte industrial propriamente dita
do chamado complexo eletrônico, o BNDES tem utilizado uma tipologia
que o divide em quatro segmentos: eletrônica de consumo, informática,
componentes eletrônicos e equipamentos de telecomunicações.31 Em prin-
cípio, há nichos para a substituição competitiva de importações em todos os
segmentos do complexo eletrônico, sendo que os dois últimos oferecem
maior potencial (mas, como já dito, maiores riscos) para desenvolvimento
tecnológico.

Em virtude do grau de sofisticação tecnológica, da estreita relação científica
com outros segmentos industriais, das expressivas escalas de produção
requeridas para tornar rentáveis os investimentos e das necessidades de
vultosos gastos em infra-estrutura, nem sempre os incentivos tradicionais,
como fiscais, de crédito ou mesmo tarifários, são suficientes para assegurar
a vinda de investidores estrangeiros para os países em desenvolvimento. Em
alguns segmentos mais sofisticados, como a produção de componentes
semicondutores, o custo inicial do investimento é tão elevado que se torna
crucial, já no início da operação dos novos empreendimentos, complementar
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dos segmentos, a indústria de material eletrônico e de comunicações será analisada como um todo.

31 Sobre as características econômicas e tecnológicas de cada um dos segmentos do complexo
eletrônico, ver Melo (1999).



a demanda local com exportações, a fim de adequar a produção efetiva às
escalas mínimas eficientes da planta.

Por outro lado, com tem havido forte concorrência global entre os países em
desenvolvimento pela atração de investimentos externos diretos em indús-
trias de alta tecnologia, dificilmente o Brasil conseguirá atrair players
mundiais para os segmentos de maior intensidade do complexo eletrônico
sem a concessão de subsídios permitidos pela OMC, como isenção tempo-
rária dos impostos sobre os lucros, incentivos a P&D e comprometimento
com parte dos gastos em infra-estrutura, condição que tem sido exigida pelas
multinacionais para baratear os custos marginais e médios de longo prazo
relacionados às decisões de investimento.32

Em que pesem as restrições fiscais atuais e o atraso tecnológico mais acen-
tuado entre o Brasil e os países desenvolvidos nos setores de alta tecnologia,
a opção mais recomendada é aprofundar paulatinamente o padrão de es-
pecialização em direção a indústrias de maior intensidade tecnológica, o que
não significa necessariamente migrar imediatamente para os segmentos de
fronteira. Como as subvenções a P&D constituem um dos poucos incentivos
governamentais (ainda) permitidos, existem oportunidades estratégicas para
substituição competitiva de importações tanto nos segmentos de componen-
tes eletrônicos quanto de equipamentos de telecomunicações.

No caso do primeiro segmento, em particular, os componentes eletrônicos
integrados (também chamados de circuitos integrados, de larga utilização
no complexo), por seu turno, constituem um dos elementos mais importantes
da base tecnológica do complexo eletrônico como um todo, sendo res-
ponsáveis, em grande parte dos casos, pelo seu dinamismo e competitivida-
de. Vale mencionar que o trabalho de consultoria externa contratado por
licitação pública pelo BNDES, com o objetivo de propor um plano es-
tratégico que apontasse as condições necessárias e suficientes para atrair
players internacionais para a fabricação de semicondutores no Brasil encon-
tra-se em fase de conclusão. Dadas as diversas configurações e aplicações
tecnológicas desses produtos, o estudo certamente irá apontar as melhores
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32 Dois países vêm concedendo atualmente subvenções expressivas para a atração de investimentos
externos em setores de alta tecnologia: enquanto Israel subsidia de 20% a 25% do custo do
investimento em capital fixo e 50% do custo de um projeto de P&D (60% quando ele se localize em
regiões periféricas), concede dois anos de isenção de pagamento de impostos sobre lucros e cinco
anos de redução de impostos tributáveis e apóia projetos conjuntos entre empresas e instituições
de pesquisa, a Irlanda concede incentivos fiscais ao investimento (valor arbitrário, dependendo do
perfil estratégico do projeto e do potencial de geração de emprego e contribuição para o incremento
das exportações) e a gastos em P&D (valor também arbitrário) [ver Roper e Frenkel (2000, p. 8)].



oportunidades para o Brasil, tendo em conta as relações entre custos e be-
nefícios econômicos numa perspectiva de curto e longo prazos.

De qualquer forma, uma outra subclassificação referente aos circuitos
integrados propriamente ditos – e extremamente relevante para os países em
desenvolvimento – enfatiza os aspectos de mercado. Nesse caso, os circuitos
integrados podem ser padronizados ou específicos. Enquanto os primeiros
têm uso difundido em diversas atividades produtivas, os circuitos integrados
específicos – os application specific integrated circuits (ASICs) – são
projetados e fabricados sob encomenda da indústria. Embora os circuitos
padronizados constituam a vanguarda do progresso tecnológico no segmen-
to de componentes eletrônicos, para países como o Brasil, onde é inequívoco
o gap tecnológico com relação às indústrias inovadoras da economia mun-
dial, os ASICs formam um nicho de mercado em que as barreiras à entrada
são relativamente reduzidas para empresas locais.

No caso do segmento de produção de telequipamentos, em que pese a en-
trada das principais empresas mundiais no Brasil ao longo da década de
1990, bem como a presença de empresas nacionais atuando em alguns
nichos específicos de mercado, a indústria brasileira ressente-se do proble-
ma de que a maior parte dessas operações está voltada para o mercado
interno. A conseqüência principal é que, num setor em que se tem observado
forte concentração econômica e geográfica das operações mundiais, os
segmentos produtores de equipamentos de telecomunicações no Brasil
defrontam-se com sérios problemas de competitividade para aumentar o
fluxo de exportações. Não por acaso, essa cadeia produtiva manteve, no
período 1996/2001, déficits comerciais expressivos (superiores a US$ 2
bilhões) [ver MDIC (2002, p. 171)]. Uma das formas de minorar o problema
seria promover negociações diretas com os players mundiais, no sentido de
maximizar a eficiência econômica na utilização das plantas existentes e de
outras a serem criadas, e incorporar novos mercados – notadamente na
América Latina –, seja ampliando exportações de produtos já produzidos no
Brasil, seja promovendo a substituição competitiva de importações em
alguns insumos que têm pressionado a balança setorial.33

Em qualquer hipótese, algumas recomendações já apontadas para segmen-
tos candidatos à substituição competitiva de importações devem ser refor-
çadas para o caso de segmentos do complexo eletrônico:
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33 Evidentemente, o segmento de telecomunicações encontra-se com excesso de capacidade no
mercado global. No entanto, esse quadro tende a se reverter à medida que a economia mundial,
ainda relativamente estagnada desde o início do presente século, volte a apresentar taxas de
crescimento sustentáveis.



• os incentivos a investimentos direcionados para segmentos de alta tecno-
logia devem ter orientação pró-exportadora;

• recomenda-se o aprimoramento dos critérios para a concessão de incen-
tivos fiscais para além das exigências quantitativas inerentes ao PPB,
complementando, como já sugerido, com exigências qualitativas, a fim
de facilitar o transbordamento tecnológico para empresas que atuem no
mesmo segmento (mormente locais) e em setores correlatos; e

• a concessão de incentivos deve sujeitar-se a critérios de desempenho (ver
próxima seção).

Com relação ao papel do BNDES, pelo menos em termos genéricos, não há
razão para discriminar o capital estrangeiro no acesso às linhas de financia-
mento para investimentos em setores de alta tecnologia. No entanto, consi-
derando que, em um contexto de retomada do crescimento econômico no
Brasil, pelo menos num primeiro momento os recursos financeiros podem
revelar-se escassos e que os grandes players estrangeiros têm maior capa-
cidade para mobilizar recursos próprios ou de terceiros no mercado global
a custos relativamente mais baixos que as empresas nacionais, recomenda-se
promover algum “racionamento” de crédito na canalização dos recursos do
Banco para esse fim. Quando a concessão de créditos for extremamente
relevante para a consolidação de projetos estrategicamente importantes para
a expansão das exportações e para o desenvolvimento do país – frente aos
demais incentivos fiscais envolvidos e sopesados os benefícios econômicos
em termos intertemporais –, as condições de financiamento deveriam exigir,
além dos encargos convencionais, a variação cambial com base numa cesta
de moedas conversíveis.

• Refino de Petróleo e Indústria Petroquímica

Dentre as diversas razões que justificam a inclusão da indústria petroquími-
ca (e alguns segmentos da química) no rol dos setores prioritários no Brasil,
duas merecem menção: o fato de o país vir se tornando um importante
produtor da matéria-prima básica dessa indústria (a nafta), sendo a Petrobras
a mais importante produtora nacional e com potencialidade de se tornar
player internacional a médio ou a longo prazo; e, dentre os setores com maior
intensidade tecnológica, a petroquímica constitui o segmento com maior
participação relativa de capital nacional.

Entretanto, o refino de petróleo e a indústria petroquímica brasileira estão
entre os setores com maior índice de desvantagem comparativa (só sendo
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superados, em termos de pior competitividade estrutural, por material
eletrônico e de comunicações e máquinas e equipamentos). Afora as jus-
tificativas alinhadas no parágrafo anterior, a adoção de políticas específicas
para o setor petroquímico é relevante, porque a indústria oferece um enorme
potencial para o adensamento da base técnico-científica e a criação e difusão
de inovações ao longo do emaranhado de cadeias produtivas que caracteri-
zam o complexo químico como um todo, haja vista os estreitos vínculos
tecnológicos existentes entre eles.

Por outro lado, em virtude do enorme grau de sofisticação tecnológica, das
elevadas escalas técnicas de produção e das características capital-intensi-
vas dos processos produtivos, o setor petroquímico demanda tamanho
volume de recursos financeiros para investimento que as estruturas conven-
cionais de financiamento, calcadas em empréstimos bancários de longo
prazo, tendem a se mostrar ineficientes – em virtude dos custos relativamen-
te maiores do que as captações diretas no mercado de capitais –, quando não
insuficientes para propiciar os fluxos de crédito requeridos pelo setor. Não
bastasse isso, como a indústria petroquímica tem uma tendência intrínseca
de criar capacidade produtiva à frente da demanda corrente, os desequilí-
brios estruturais são uma de suas marcas registradas, sobretudo em períodos
de desaceleração ou recessão econômicas. Não por acaso, as empresas que
lideram o faturamento mundial têm adotado estratégias simultâneas de
operação à escala global com esforços de maior diferenciação de produto,
procurando se proteger contra flutuações cíclicas dos preços.

Pelo menos com respeito à petroquímica brasileira, qualquer estratégia
orientada para ampliar a participação no mercado mundial pela via das
exportações ou mesmo pela internacionalização de empresas deve ser
precedida de um processo de reestruturação industrial e organizacional.
Com efeito, além do problema do padrão societário tradicional – que vem
sendo equacionado pela recomposição acionária propiciada pela compra da
Copene e pelas perspectivas de formação do Pólo Petroquímico do Sudeste
[ver MDIC (2002, p. 88)] –, a inadequação das escalas de produção aos
requisitos de escalas técnicas eficientes em plantas que operam com retornos
crescentes acaba impedindo que a indústria petroquímica brasileira atue
competitivamente no mercado global.

Dadas as peculiaridades da estrutura de mercado e do padrão de concor-
rência da indústria petroquímica – elevadas barreiras à entrada decorrentes
das indivisibilidades tecnológicas e do tamanho gigantesco das plantas
produtivas, menor nível de elasticidade-cruzada da demanda e, portanto,
menor possibilidade de substituição, dada a maior homogeneidade dos
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produtos, dentre outras –, o respectivo processo de reestruturação industrial
e societária, diferentemente do caso automobilístico, já analisado, requer
alguma forma de coordenação governamental. O papel do BNDES é crucial
não apenas porque pode induzir à eliminação de participações acionárias
cruzadas, mas também porque, por meio da mudança do padrão societário,
pode estimular a migração do padrão de financiamento da indústria petro-
química junto a fontes de captação mais baratas e compatíveis com sua
respectiva estrutura de capital, especificamente junto ao mercado primário
de capitais.

• Máquinas e Equipamentos

Tais como os complexos eletrônico e químico, o setor de máquinas e
equipamentos atua como um dos propulsores do progresso técnico e da
produtividade no sistema econômico. Essa é a principal razão que justifica
o apoio governamental à substituição competitiva de importações em alguns
segmentos da indústria de bens de capital. Como as máquinas e equipamen-
tos participam praticamente de todas as cadeias produtivas, existe uma
variedade de ramos que se distingue segundo o padrão de competitividade,
a natureza do produto, o grau de concentração de mercado, a complexidade
tecnológica etc. De forma genérica, enquanto alguns bens de capital são
produzidos sob encomenda, para utilização específica em certos ramos
industriais, como usinas hidrelétricas ou indústria aeronáutica, outros con-
servam características mais padronizadas e são produzidos em larga escala,
como máquinas e implementos agrícolas. A complexidade tecnológica é
também bastante diversa, abrangendo desde máquinas e equipamentos com
funcionamento mecânico até bens de capital com controle microeletrônico.
Daí a importância de, em um eventual esforço substitutivo de importações
por produção local, escolher os segmentos com maiores chances de se
tornarem competitivos internacionalmente.

De todo modo, para uma indústria em que o Brasil detém expressivas
desvantagens comparativas em relação a países muito mais competitivos
como os Estados Unidos ou alguns membros da União Européia, qualquer
esforço no sentido de promover a competitividade em alguns segmentos no
país depende fundamentalmente do ritmo de crescimento da economia
brasileira, já que uma baixa taxa de formação bruta de capital fixo implica
menor demanda relativa por bens de capital. De todo modo, dada a comple-
xidade tecnológica e as escalas de produção eficientes requeridas por alguns
segmentos, recomenda-se que muitos bens dessa indústria continuem sendo
importados, uma vez que, em virtude dos elevados gaps tecnológicos, são
bem reduzidas as perspectivas de que políticas substitutivas de importação
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(ainda que “competitivas”) sejam bem-sucedidas em promover a eficiência
e a competitividade.

As principais sugestões para o setor de bens de capital são:

• promover a reestruturação de segmentos em que o grau de verticalização
das plantas é ainda elevado, induzindo à capacitação produtiva de forne-
cedores especializados de partes, peças e componentes;

• conceder incentivos fiscais e de crédito para a substituição competitiva de
importações por produção local, negociando simultaneamente compromis-
sos, por parte de empresas nacionais, de ampliar os gastos em P&D;

• manter, no novo sistema tributário a ser votado pelo Congresso Nacional,
a cláusula de isenção de tributos nas compras de bens de capital, como
instrumento de incentivo simultâneo ao investimento agregado, bem
como ao setor de bens de capital como um todo;

• conceder incentivos fiscais para a atração de investimentos estrangeiros
em segmentos em que as importações sejam relativamente expressivas,
mas respeitando os requisitos de adequação das volumes de produção às
escalas técnicas e econômicas eficientes, considerando a demanda poten-
cial nos mercados internos e internacional; e

• promover maior articulação das empresas produtoras de bens de capital
com o sistema nacional de inovações.

O BNDES já conta tradicionalmente com uma variedade de linhas de
financiamento ao investimento na indústria de bens de capital, sendo essa a
própria razão de existência da Finame. No entanto, cabe estudar a viabili-
dade de criar algumas linhas subsidiadas a empresas nacionais com poten-
cial de produzir em segmentos de mais expressiva intensidade tecnológica,
condicionando os benefícios a compromissos com despesas em P&D e
estimulando o incremento do coeficiente exportado (participação das expor-
tações no total da produção).

5. Critérios de Desempenho e Contrapartidas
5. Exigidas

Um dos principais motivos para o fracasso de muitos programas no modelo
clássico de substituição de importações no Brasil – sobretudo alguns proje-
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tos implementados após a segunda metade da década de 1970 – está rela-
cionado diretamente ao fato de que as empresas que recebiam benefícios
pouco ou nenhum compromisso assumiam junto às instituições públicas,
tais como metas quantitativas (ganhos de escala, ampliação dos gastos em
P&D, maior fluxo de exportações, aumento de produtividade, redução de
custos, dentre outras) e qualitativas (melhora do padrão de qualidade,
modernização organizacional etc.). Atualmente, há praticamente um con-
senso no sentido de que a concessão de incentivos públicos de qualquer
natureza deve estar obrigatoriamente condicionada a critérios de desempe-
nho e exigências de metas mínimas (desde que plausíveis) a serem cumpri-
das. Complementarmente, a maior parte dos especialistas sugere que, se-
guindo o exemplo dos países asiáticos, em caso de não cumprimento de
compromissos mínimos previamente exigidos, os empresários não somente
deixarão de continuar recebendo os incentivos públicos, como também
estarão sujeitos a sanções pecuniárias.

Sendo assim, deverão ficar bem transparentes os principais critérios que
permitirão aferir o desempenho das empresas sob o amparo de benefícios
governamentais. O principal critério sugerido no documento “Roteiro para
Agenda de Desenvolvimento” diz respeito ao acompanhamento do nível de
eficiência técnica (produtividade e custos) das empresas.34 Com efeito, por
ser facilmente mensurável, esse instrumento aparece como relativamente
relevante para apurar a adequação das empresas a um dos objetivos da nova
política industrial, qual seja, o de promover a capacitação (capability). No
entanto, dadas as suas características eminentemente estáticas, o acompa-
nhamento pela evolução do nível de eficiência técnica das empresas deveria
ser complementado com outros critérios de natureza mais dinâmica. Afinal,
como mostraram alguns resultados contidos em Nassif (2003a, Cap. V), nem
todos os setores que tiveram maior eficiência produtiva e alocativa no Brasil
na década de 1990 apresentaram a mesma performance em termos de
competitividade internacional e capacidade para ampliar a penetração nos
mercados globais pela via das exportações.

Com relação a essa questão em particular, Possas (2003) analisa justamente
o problema que emerge, em termos analíticos e, sobretudo, empíricos,
quando existe um trade-off entre as eficiências alocativas e dinâmicas em
ambientes em que ocorrem fusões e aquisições que impliquem mudanças
tecnológicas, cujos resultados em termos de eficiência alocativa dificilmen-
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te são quantificáveis, mesmo em horizontes intertemporais, em virtude do
grau de incerteza (forte, não redutível a cálculos probabilísticos) envolvido
nessas atividades. Embora o artigo seja não-conclusivo quanto às alternati-
vas para lidar com essas situações, o autor sugere um critério de desempenho
que aceite o mercado como um locus que aloca recursos em termos estáticos,
mas também seleciona as inovações bem-sucedidas. Ainda que não seja
possível quantificar os efeitos dinâmicos decorrentes de inovações tecnoló-
gicas, tais como as economias dinâmicas de escala ou mesmo os efeitos de
spillovers, é perfeitamente possível incorporar diversos critérios de desem-
penho qualitativos que permitam acompanhar a capacidade de a empresa
inovar e seguir eficientemente a trajetória tecnológica, consubstanciada em
novos processos produtivos, novos produtos ou novas formas de organiza-
ção da produção.

Assim sendo, como diversos alvos da nova política industrial dizem respeito
a segmentos intensivos em tecnologia, recomenda-se que o acompanha-
mento da eficiência técnica (produtividade e custos) e alocativa de empresas
e segmentos contemplados com benefícios públicos seja também comple-
mentado com critérios qualitativos de desempenho (muitos sem efeitos
diretos sobre os preços), como adequação a regras de qualificação e metri-
ficação dos produtos, novos produtos lançados (sempre tendo como padrão
de comparação experiências internacionais em curso bem-sucedidas), nú-
mero de patentes registradas anualmente, acompanhamento anual do volu-
me de recursos gastos pelas empresas privadas em P&D, entre outros.

6. Conclusão

Este artigo pretendeu apontar não apenas as razões teóricas e empíricas que
justificam a adoção de uma moderna política industrial no Brasil, como
também as contrapartidas a serem exigidas das empresas privadas ou estatais
que venham a receber benefícios do setor público. Evidentemente, seria um
exagero afirmar que medidas de política industrial tenham sido totalmente
inexistentes no Brasil ao longo da década de 1990. O caso do apoio “estra-
tégico” à posição competitiva internacional da Embraer ou mesmo a refor-
mulação da Lei de Informática são exemplos notórios de políticas setoriais
que procuraram eliminar os vícios antes presentes na antiga prática da
reserva de mercado nacional. No entanto, ambos os mecanismos figuraram
como bastante pontuais em termos de política econômica de longo prazo,
de modo que, de uma forma ou de outra, o Brasil perdeu (mesmo que
parcialmente), ao longo da década passada, uma visão estratégica de desen-
volvimento econômico.
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As vantagens decorrentes de maior exposição à concorrência estrangeira não
implicam necessariamente que o Estado deva prescindir de medidas estra-
tégicas ativas no âmbito das políticas industrial e de comércio exterior, posto
que, como mostrou a experiência brasileira recente [ver Nassif (2003a, Cap.
V)], a liberalização comercial não assegura per se o retorno automático dos
investimentos nem tampouco a incorporação de progresso técnico, ambos
requisitos irrevogáveis para assegurar o desenvolvimento econômico do
país. É perfeitamente possível a consecução de políticas industriais estra-
tégicas para que o país cresça sem capitular necessariamente a pressões for-
temente protecionistas. Sendo assim, é preciso deixar claro que devem ser
descartadas medidas que impliquem a repetição de erros do passado, sobre-
tudo mecanismos que acarretem práticas exageradas de protecionismo ou
mesmo fechamento da economia à concorrência internacional.

Note-se que a maior parte das medidas sugeridas visando à criação de
capacitações, à ampliação da oferta potencial e à deflagração de um boom
exportador pressupõe necessariamente a retomada dos investimentos inter-
nos. A propósito, num trabalho empírico envolvendo mais de 40 países em
desenvolvimento, Rodrik (1999) constatou que apenas os que puderam
sustentar taxas relativamente elevadas de investimento e de crescimento
econômico durante um período considerável de anos é que lograram exibir
maior desempenho exportador. O autor adverte as autoridades econômicas
dos países em desenvolvimento sobre o fato de que “a maior integração
econômica à escala global dificilmente ampliará per se as respectivas taxas
de crescimento desses países a longo prazo; por isso, as políticas de libera-
lização comercial devem ser complementadas com outras políticas, incluin-
do uma explícita e coerente estratégia de investimentos domésticos” [Rodrik
(1999, p. 19)].

Cabe ressaltar, no entanto, que as medidas sugeridas não devem, de maneira
alguma, assemelhar-se à estrutura de incentivos concedidos durante o apo-
geu do processo de substituição de importações no Brasil. Portanto, não
devem ser retomados os mecanismos casuísticos de proteção que vigoraram
no passado, como o recurso a barreiras não-tarifárias, o uso indiscriminado
da Lei do Similar Nacional e a exigência de índices exagerados de naciona-
lização em grandes projetos de investimento, nem mesmo a coexistência de
uma diversidade de instituições interferindo direta ou indiretamente nas
decisões de investimento das empresas. O que se pleiteia aqui é tão-somente
criar mecanismos para que o investimento seja potencializado e o processo
de liberalização comercial melhor aproveitado.
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Por outro lado, é sempre bom lembrar que quaisquer medidas que envolvam
a concessão de benefícios públicos a setores específicos (sejam eles de
caráter tributário, fiscal ou creditício) devem se pautar por três critérios
rigorosamente essenciais:

• os incentivos devem ser temporários (e o prazo de sua duração deve ser
fixado a priori);

• devem ser cobradas exigências de performance e de contrapartida por
parte dos setores contemplados, tais como redução de custos e melhora
de qualidade, dentre outras; e

• caso não sejam mostrados resultados efetivos ao longo dos prazos prees-
tabelecidos por lei ou em contrato, os incentivos devem ser imediatamen-
te retirados, impondo-se às empresas inadimplentes as devidas sanções
(igualmente prefixadas em lei ou em contrato).

Essas proposições finais de política industrial e de comércio exterior cons-
tituem parte de um programa mínimo para resgatar a visão estratégica da
política de desenvolvimento, que foi, até certo ponto, relegada a segundo
plano ao longo da década passada no Brasil. De todo modo, é importante
ressaltar que as medidas de política setoriais sugeridas neste artigo – para
os três grupos de indústrias segundo as posições de vantagens comparativas,
bem como para os setores alinhados como prioritários – deverão ser apri-
moradas em estudos específicos, preferencialmente elaborados por es-
pecialistas. Portanto, abre-se uma agenda de estudos e de discussões com
associações empresariais, especialistas e acadêmicos, da qual, a partir de
maior aprofundamento setorial, possa emergir um conjunto de instrumentos
para a nova política industrial brasileira.
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